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ríodo, a funçãoexecutivaconstituía a manifestaçãomaisintensada





o poderexecutivoestásubmetidoà lei (estaestandoimposta todasas
outrasfunçõesestatais)efetuou-sepor etapas ucessivas,dependentes
dascondiçõeshistóricase políticasdecadapaís.O fatodequeajusti-
ça foi, primeiramente,submetidaà lei,é o traçocaracterísticodessa




11 A submissãodo executivoà leinãoserealizousenãocomo ad-
ventodo Estadodedireito.Desdentão,aaçãodoexecutivotoma,pe-
la primeiravez,o nomede'atoadministrativo'e adquireuminteresse
jurídicoespecial,tornando-seobjetodeumnovoramodedireitopúbli-
co,o direitoadministrativo".
Essas expressivaspalavras,com que MICHEL STASSINOPOULOS
abreo seuTraitédesActesAdministratifs(Atenas,1a.ed.,1954,§ 10.,







HoracioH. Herediae ErnestoKrotoschin,BuenosAires,1947,§ 80.,
pág.125):"0 regimededireito(Rechtsstaat)aperfeiçoa-seemvirtude
do ato administrativo,qual,comsuaforçaobrigatória,estásituado






noçãodo atoadministrativo,c modisseo grandepublicistalemão,
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é, pode-sedizer,idéiajá incorporadaà commmunisopiniodoctorum.
"O temacentraldo DireitoAdministrativomodernoé, semdúvida,










JOSÉCRETELLA JONIOR, que"nãoé exageroafirmar-sequeo ato
administrativoconstituinoçãofundamentaldodireitoadministrativo".















por exemplo,MARCELO CAETANO e ZANOBINI. Diz o primeiro










ressespostospor lei a seucargo,produzaefeitosjurídicosnumcaso
concreto"(id.,na.53,pág.121).
E o segundo,omitindoqualquereferênciaoscontratosadminis-
trativosno capítuloemquecuidada noçãoe doselementosdo ato
administrativo,analisandosuadefiniçãodesse(qualunquedichiarazione
di volontà,di desiderio,di conoscenza,di giudizio,compiutadaun
soggettodellapubblicaamministrazionenell'eserciziodi unapotestà








seja,os regulamentos'~Observaque algunsautores,como RANEL-
LETTI (teoriadegliatti amministrativispeciali,7a.ed.,Milão,1945,
pág.2), consideramessescomolIatosadministrativosgerais"e os in-
cluem,assim,entreosatosadministrativos;masafirmacrer,aocontrá-
rio, queelesfogema essacategoria,"porquenãorepresentamo exer-












tivos,1952,p. 4; 2a.ed.,1980,p. 2) ou agenteadministrativo,atingi-
dos pelosefeitosdoato" - escrevaCRETELLA JÚNIOR, paraacres-
cetar- : 110traçodaunilateralidadeétãotípicodospronunciamentos
da Administraçãoquelevao investigadora identificaratoadministrati-
vo comatounilateral,excluindoassim,dacategoriadosatosadminis-
trativos,os denominadosatosbilaterais(VELASCO CALVO, EI acto
administrativo,1929,p. 15 e 129),queconstituemos contratos".E
lembra,emnota,a afirmaçãode FRAGOLA (GIiattiamministrativi,
1952,p. 87), deque IItodosos atosadministrativossãounilaterais"
(Dir.Adm.Bras.,cit., I, na.161,pág.255).
Nessesentido,ANDRÉ DE LAUBADERE (Traitéélémentaired










propriante o expropriadosobreo montantedaindenizaçãodeexpro-
priação),o legisladorpermiterecorrer-seao contrato,por exemplo,
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quandoa conclusãodeumatojurídicodessaespéciepermitevitarem-
se certasdificuldadestécnicasespeciaisou complicaçõesparticulares




fügungen)"- ob.cit.,pág.118),do atounilateralsobreo bilateralna
práticadaadministraçãopública,aduzestasponderáveisconsiderações:
"Esse obscurecimentodo contratopela disposiçãounilateraltem
duascausas.A conclusãodeumcontratonãoé,emrégrageral,possível
senãoà basedeconcessõesmútuasdaspartes.Seo legisladorpermite
a conclusãodeumcontrato,deixaà autoridadea possibilidadedetra-





quea edita.Ele pode,emconseqüência,retirá-Ia todotempo.Esse
fato a torna indispensávelparaa administraçãopública.O contrato
obrigareciprocamenteas partesa cumprirsuasdisposições.-Quaisquer
quesejamas modificaçõesquepossamter-seproduzidodesdeo mo-
mentoemqueo contratofoi concluído,o devedordeveater-seaoque
prometeuanteriormenteemcircunstânciasdetododiferentes,mesmo
se a execuçãodo contratoé contráriaa seuinteresse compromete
todaa suaexistência.O Estadonãopodeexporseusinteressessupre-
mosasemelhantesventualidades"(ob.cit.,págs.134e 135).
Entre nós,alémde CRETELLA JÚNIOR (já citado),também
admitema inclusãoentreosatosadministrativos,doscontratos,entre
outros,Cl:LSo--ANTãNIO BANDEIRA DE MELLO (Elementosde
DireitoAdministrativo,1a.ed.,3a.,tiragem,1983,nas.9 e 10,págs.
38-9),SEABRA FAGUNDES (O ControledosAtos Administrativos
pelo PoderJudiciário,5a. ed., 1979,na. 22, p. 40), HELY LOPES
MEIRELLES - este,entretanto,apresentandoum conceitode ato
administrativorestritoao ato unilateral(que"é o atoadministrativo
típico"), já que "os'atosbilateraisconstituemos contratosadminis-
trativos,estudadoseparadamente";acrescentando,emnota,que"a
teoriado cOntratoadministrativodifere,portanto,fundamentalmente
da teoriado ato administrativo"(DireitoAdministrativoBrasileiro,
7a.ed., 1979,pág.123).MARIO MASAGÃO (Cursode DireitoAd-
ministrativo,3a.ed.,s/d,nas.286a 317),aotratardoatoadministra-
tivo,omitequalquereferênciaocontrato;esócuidadesteaoestudar
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ria civil e comercial como no campodo cíireitopúblico interno e exter-
no" (nos.476 e 479, esp.pág.295; grifo nossa).
Já quanto aos regulamentos,os mesmosAdministrativistas brasi-
leiros os incluem na categoriados atos administrativos,chamando-os
de atos gerais,em contraposiçãoaosatos especiais,individuais ou par-
ticulares (BANDEIRA DE MELLO, Elementos,cit., nO.s9 e 10, págs.
38-9; CRETELLA JÚNIOR, Curso, cit., nO. 165, págs.268-9; LOPES
MEl RELLES, D. Adm., citado, págs. 137-8; SEABRA FAGUNDES,
O Controle. . . . , cit., páginas37-8,nO.21; MASAGÃO, Curso,cit.,
nO. 307, págs. 171-5. E SEABRA FAGUNDES tece, a respeito,estas
interessantesconsiderações:IIOS atos administrativostêm, algumasve-
zes, finalidade gerale abstrata.Nem por isso perdemo caráterde atos
de realizaçãodo direito. Constituemum primeiro degrauno movimento
progressivode concretizaçãoda norma jurídica. Atravésdelesprincipia
a execução da vontade do Estado. A elessucedemoutros quevêmcom-
pletar a efetivaçãodo direito - os atosadministrativosespeciais.Uns e
outros se integramcompondo o trabalho de execuçãoda lei, que não
existirá completo enquanto os atos administrativos gerais (elemento
parcial da execução)não forem acrescidosdos atos administrativoses-
peciais (fasecomplementarda execução).Os atos geraisapenasprinci-
piam o trabalho criador das situaçõesjurídicas individuais" (ob. cit.,
nO.21, nota (21) 1).
3. MICHELSTASSINOPOULOSdedica seu Tratado ao ato adminis-
trativo individual- é desse,aliás,a definiçãoquedáno § 40. (ob.cit.,
pág.37) - ; e, conquantodigaque lia administraçãopodeemitiratos,
seja individuaissejaregulamentares",enfatizaque "0 ato administrati-
vo determinao direitopelaaplicaçãoda lei aocasoconcretoou indivi-
dual. O caráterindividualé própriodo atoadministrativo,porqueata-
refa da administraçãoconsisteem-executare não emformar a regra de
direito. Assim,numaseparaçãoabsolutadasfunções,o atoadministra-
tivo deveriaapoiar-sediretamentesobrea lei formale individualizara
regraqueessacontémsempassarpeloato intermediárioregulamentar.
Maso ato regulamentardeveo seunascimentoà impossibilidadedo le-
gisladorde prevere regularantecipadamenteodososcasosnasdiferen-
tescondiçõespossíveis(ANSCHUTZ-THOMA, Handbuch,v. II p.241.
Trata-sedasleisde matériaadministrativa.Emdireitoprivado,umpo-
der regulamentaré quaseinútil por causada estabilidadedasrelações:
HERRNRITT, p.84).A doutrina francesaadmite,com razão,que o po-
der regulamentaré espontâneoe historicamenteanterioraopoderlegis-
lativo (HAURIOU, Précis~p.452),equeexistecomoumpoderautôno-
mo, mesmoà margemdetodadelegaçãoda lei (WALINE, Manuel,p.
40)" (ob. cit., §90., I, pág.62). E adiante,ao examinara naturezada
funçãoregulamentar,adverteque "a funçãoregulamentarpertence,do
ponto-de-vistamaterial,à funçãolegislativa(v. G. JELLINEK, Gesetz
und Verordnung,p. 336.ANSCHUTZ-THOMA,_Handbuch,v. 11,pp.
125,137,240.DUGUIT, Traité,v.11,p. 128.JEZE, Pr. gén.,v. I, p.
28. Contra:BERTH~LEMY,Traité,p.28,queadmiteumadistinção
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defundoentrealeieo regulamento.HAURIOU,Précis,p.452,admite
queo poderregulamentaré umpoderautônomohistoricamenteante-
rior ao poderlegislativo).A doutrinahelênicarepeleemgerala teoria
segundoa qualo poderregulamentaréumpoderdenaturezaparticular




regulamento(G. JELLINEK, Gesetzetc.,p. 263.ANSCHUTZ-THO-
MA, Handbuch,v. li, p. 243.HATSCHEK,p. 150.KORMANN-LIST,
Einführungetc.,p. 331.OTTO MAYER, Verw.-R.,v. I, p. 230,Dr.




NO e ZANOBINI, antesvistas.Pensamostambémqueafunçãoregula-
mentartemnaturezalegislativa,sobo aspectomaterial;e,quandonos
debruçamosnoestudodoatoadministrativo,demaneiramaisprofunda





dadapor STASSINOPOULOS,é a naturezaunilateralda declaração
devontade(Tratado,cit., § 40.,p. 37).Daídizer,maisadiante,anali-
sandoessaidéia,que"emprincípio,aspessoasmoraisqueexercemo
poderpúblicoprocedempor atosestritamenteunilaterais.O fato do
exercíciodo poderpúblicocriaentreaadministraçãoe osadministra-
dos umadesigualdadequeexcluido atoadministrativot do caráter
contratual".Ressalva,entretanto,queporvezesa vontadedo admi-
nistradonãodeixade ter umacertaimportânciaquantoà formação
e ao valordo ato administrativo;e que,assim,segundo graude in-
fluênciadessavontade,poder-se-iamclassificarosatosadministrativos
em:a) atosparacujaformação u execuçãoavontadedo administra-
do nãotemnenhumaimportância(p.ex.:umatoregulamentar,ou os
chamadosatosgerais.- Allgemeinverfügungen-, comoamodificação
do p~anode alinhamento:sãoemitidose entramemvigorsemquea
notificaçãoa um terceirosejanecessária;b) certosatos individuais
aeerfeiçoadossemnenhumacolaboraçãodosadministrados,masque
naoPodemserpostosemvigorsemprévianotificaçãoao interessado;
c) o~~rosatos individuaise unilateraisparacujoaperfeiçoamentoo
administradocontribuiporumadeclaraçãodevontade,istoé, por um
consentimentoprevistopela lei; d) enfim,atosbilateraistanto do
pon~o-de-vistad formaquantodo fundo,ouseja,contratosadminis-
trativos(ob.cit.,§ 80., I, págs.57-8).
4. E, nesteponto,temosdedeter-nosumpoucomaisnoexamedos
atosdaterceiracategoria,cima(c).
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Já FRITZ FLEINER, muito pertinentemente,examinarao proble-
ma. Toda disposição- comentaele inicialmente- deveserlevadaao
conhecimento do interessado.Em sua qualidade de ato unilateral, a
disposição não necessitada aceitaçãodo cidadão ao qual é endereçada;
tem apoio unicamentena lei. É precisoquesejarecebida,masnão acei-
ta. As disposiçõesque, por definição ou em virtude de uma prescrição
legal, não podem ser editadassenãoa pedido do cidadão - por exem-
plo, as autorizaçõesde pai ícia - não perdemseu caráterde atos uni-
laterais.Ao contrário, tem-sea impressãode haverum ato jurídico bila-
teral cadavezque a lei faz dependera validadede umadisposiçãoedita-
da pela autoridadedo consentimentoprévio ou ulterior do interessado
(e nessecasoa questãoda capacidadejurídica dessapessoaadquire im-
portância para o Direito Administrativotambém).Assim, um indivíduo
não se torna em geralfuncionário senãocom seuconsentimento;a natu-
ralização de estrangeirose a desnacionalizaçãodependemem regrageral
de um pedido do interessado.Não há em todos essescasosacordo de
vontades entre o Estado e o cidadão, portanto contrato? Uma opinião
extremamentedifundida respondepela afirmativa;ela vê nosexemplos
citados contratos de Direito Público (LABAND, Staatsrecht,I, 446 s. e
Archiv für Offentliches Recht, 18, 72; citopor FLEINER, ob. cit., p.
123). Essa opinião foi especialmentedesenvolvidaa propósito da no-
meaçãode funcionário; mas - comentaF LE INER - nãopode seracei-
ta. A nomeaçãodo funcionário, como a naturalizaçãodo estrangeiro,
são obra de uma disposiçãounilateralda autoridade,masde uma dis-
posição que a autoridade não pode editar senão com o assentimento
do interessado.Esse assentimento- que pode também ser incluído
em seu requerimento - constitui em outros termos uma condição le-
gal (condicioiuris)da validadejurídica da disposição.O caráterunila-
teral de todo o procedimentoapareceà plena luz - continua o douto
tratadista - cadavez que a nacionalidadeé conferida a um estrangeiro
sem ter em atenção seu consentimento,como conseqüênciade uma
nomeação, ou que um particular é constrangido,em virtude de uma
disposição da lei que torna uma função obrigatória,a tornar-sefuncio-
nário. E, entretanto, não há diferençade forma, nem de naturezajurí-
dica, nem nas conseqüênciasde direito, entre essecaso e os preceden-
tes. O contrato supõepartesiguais;e, assim,não há lugarparao contra-
to senão nos casosemque, paraproduzir um certo resultadode direito,
a vontade de cadauma das partestem, de acordo com a lei, o mesmo
valor jurídico. Não é assimnoscasosacimavistos. Na aquisiçãoda qua-
lidade de funcionário, nanaturalização,a vontadedo Estadopermanece
sendo a vontadedominante. O Estado (ou a comuna), somente,tem o
poder de nomearum funcionário, de admitir umestrangeironaassocia-
ção estatal,etc. Issosemanifestajá na forma exterior dessesatosjurídi-
cos: na nomeaçãounilateral do funcionário pelo chefe do Estado, na
concessão unilateral da nacionalidadepela autoridade dministrativa.
Embora nosatoscitadoso consentimentodo particularsejaum elemen-
to essencialdo ato, cuja ausênciao tornaria nulo, esseato permanece




de disposiçãode DireitoPúblico.O atoadministrativobilateral,escre-
ve WALTER JELLINEK (ZweiseitigerVerwaltungsaktund Verwalt-
ungsaktauf Unterwerfung,na "Festgapefür daspreussischeOberver-









ria da nulidadedosatosadministrativos- teoriaquenãofazexplodir





entreelas,por exemplo,paraa nomeaçãoe a exoneraçãodo serviço












raledo bilateral;do atoadministrativostrictosensue docontratoad-
ministrativo. .
Ver-se-á,na seqüênciada exposição,quesuasidéiascoincidem,
substancialmente,com as do eméritoProfessorda Universidadede
Zurique,queacabamosdeexaminar.
Após a classificaçãodosatosadministrativossegundoa influên-




missõesde polícia emitidasa requerimentodapessoainteressada,etc.
Segundoele,adoutrinanãosoubeexplicardemaneirauniformeaparte
dacontribuiçãotrazidaaseuaperfeiçoamentopelavontadedaAdminis-
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traçãoe pel-adoadministrado.Emparticular,anaturezajurídicadoato
de,nomeaçãodefuncionáriofoi objetode longaelaboração.Naépoca










A terceirateoria,prossegue,é devidaa WALII::R JELLINEK.
Segundoesseautoro atoadministrativo,paracujoaperfeiçoamentoo
consentimentodo administradoé necessário,nãoé um contratomas
um ato "bilateral",que,à faltadesseconsentimento,é~nãoanulável
masnulo.Assima noçãodo atobilateralseencontracolocada meio-
caminhoentreo contratoadministrativoe o atopuramenteunilateral
(W.Jellinek,ZweiseitigerVerwaltungsakt,pp. 109,111;Verw.-R.,pp.
242-243).Encontra-seessateorianadoutrinaitaliana,queadmiteigual-
menteo "ato bilateral"aperfeiçoando-secoma coincidênciadeduas




da doutrinafÍ-ancesa.SegundoJEZE, anomeaçãodefuncionário,o en-
gajamentomilitarvoluntário,a participaçãonaslicitaçõespúblicase,
emgeral,todoato quedeveserprovocadou aceitopeloadministra-







coletivodetrabalho,e no DireitoPúblicoa nomeaçãodefuncionário.
DUGUIT dáa essesatoso nomedeatos-união,queseaproximadoter-





sãode um conselhode administracão).O tracocomuma todosos
Vereinbarungené queasduasvontadesvisamfinsparalelos(G.JELLI-
NEK, Systemder subjectivenoeffentlichenRechte,1905,pp. 204,
205).Emconseqüência,seseadmitissea nomeaçãodefuncionárioco-
mo sendoumaVereinbarung,tornar-se-iaobscuraessaúltimanoção.
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E concluiSTASSINOPOULOS:11A opiniãoqueseimpôstantoàdoutri-
na quantoà jurisprudênciafrancesarepelea idéiadequea nomeação
defuncionárioconstituaumcontratoou umatobilateral"(HARIOU,
Précisdedroitadministratifededroitpublic,pp.591s.;Canseild'État,




dicoentreo Estadoe o funcionáriofossedenaturezacontratual",co-
moanotaCELSO ANTÕNIO BANDEIRA DEMELLO (Apontamentos
sobreos Agentese'ÓrgãosPúblicos,1a.,ed.,4a.,tiragem,1984,pág.
10). Comorepresentanted ssaidéiapode-seapontarMÁRIO MASA-
GÃO, considerandolIinevitávela conclusãodequeaaludidasituação"
(dofuncionáriopúblicoemfacedo Estado)IIsereguIaporumcontrato
de direitopúblico,e, maisprecisamente,de DireitoAdministrativo"
(Curso,cit., nas.328-43,esp.nO.343,págs.194-5).Masatualmente




cuja realizaçãoé alcançadapelaprestaçãodo serviçopúblico,através
daatividadedosfuncionários(cf.HELY LOPESMElRELLES,Direi-
to Administrativo,cit.,págs.379-83;CAIO TÁCITO,NaturezaEstatu-
táriada FunçãoPública,na ROA 35/54,citoporH. L. MEIRELLES,
ob. cit., p. 381;CELSO A. B. MELLO, Apontamentos,cit.,págs.10
a 15).CRETELLA JÚNIOR, emsuaobramaisrecente(DireitoAdmi-
nistrativo,cit.,na. 161,pág.255),afirma:"A nomeação,porexemplo,
é ato unilateral,nãointeressando,no caso,seo interessadoconcorda
ou nãocoma medida.Setomaposse,nemporissotemosatobilateral.
A aquiescênciado nomeado,mediantea posse,nãoseincorpora,como





cio é de naturezacontratual,equiparando-sea Administraçãoaoem-
pregadorcomum,semquaisquerprerrogativase peciais.Assimsendo,
não lheé Iícito alterarunilateralmenteascondiçõespactuadas,diver-
samentedoqueocorrenoregimestatutário"(HELY LOPESMElREL-
LES, Dir. Adm.,cit.,págs.385-6).Emconsonânciacomessaobserva-
ção,MARCELO CAETANOfazestaimportanteadvertência:11 A impor-
tânciada distinçãoentreagentesfuncionáriose agentesnãofuncioná-
rios resulta,nostemposatuais,apenasda consagraçãoquerecebado
DireitopositivoemcadaPaís" (Princípios,cit.,na. 160,p. 366).liA
situaçãoatualnamaiorpartedospaísesqueadotamomodelopaiítico-
-socialemquesempretemossituadoo tipodo DireitoAdministrativo
estudado,é a da.existência,novasto- cadavezmaisvasto- campoda




Em Direitohelênico- prossegueSTASSINOPOULOS- osatos
que poderiamter lugarnacategoriadosatosprovocadosou aceitos
são bastantenumerosos:as nomeaçõesde funcionários,os decretos
de naturalização,asconcessõesdeminas,aoutorgadeumapatentede
inventor,a permissãode funcionamentodeumestabelecimento,etc.,





da nulaseo interessadoretirouseupedidoantesquea emissãodoato
tivesseocorrido(Conseild'ÉtatHellénique,493,1933;v. tambémW.
JELLINEK, Verw.-R.,p. 242).Deoutraparte,sea pessoaquefoi no-
meadafuncionárioseabstémpor longotempodeprestarcompromis-
so e de entraremexercício,seu comportamentoequivaleà retrata-
çãode seuconsentimentorelativoà nomeação,e dáà Administração
o direitodea revogar;a nomeaçãoe nula,porfaltadeconsentimento
(C.E. H" 954,1933).Pode-sedizero mesmonocasodalicencaconce-
dida a um funcionárioapósa retiradade seurequeriment'o(v. O.
MAYER, DeutschesVerwaltungsrecht,11,1924,p. 155,nO.21: a licen-
çasemumpedidodapartedointeressadoéumapenadisciplinarcamu-
flada;Stassinopoulos,Tratado,cit.,§8°., 111,p.60).





de quea intervençãoda noçãode serviçopúblicoimplicanecessaria-
menteumadesigualdadeentreasduasvontades,o queé incompatível
coma noçãO'decontrato.(Nãoconfundiressadesigualdadeasvonta-
descomo casodo contratodeadesão:v. RESTA, 11silenzioetc.,p.
168;N. DELOUKAS, Le problemedescontratsd'adhésion,1952.)De-
ve-seigualmenterepelira teoriadeWALTER JELLINEK, segundoa
qualo ato, nãosendopartedeumcontrato,é entretanto resultado
de duasvontadesemitidasconjuntamente.Essateoriaarriscainutil-
menterompera unidadejurídicado atoeJntroduziraconfusão(GER-
SER, emVerw.-Archiv,1931,p. 54,nota).A realidadeé todaoutra:
o atoé o resuItadodeumasóvontade,a do Estado;acontribuiçãoda
vontadedo administrado,longedetera importânciadaproposiçãode
umcontratante,sótemo valordeumacondiçãonecessáriaparaavali-
dadedo ato (conditiosinequanon) (KORMANN,System,p.94):o
consentimentoé umelementQexterno,enquantoque a proposição
do contratanteéumelement~interno,quecDnduzaocontrato"(MI-
_u- _u-u ---u u- -- u -- u -
- - u - -- u - - - - - - -- - - -
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CHEL STASSINOPOULOS, Traité,cit., § 8°., IV, págs.60-61;grifo
nosso).
6. Voltamos,agora,à questãodesero contratoadmisnistrativo-
aquelequeverdadeiramenteé contrato(ex.:o deconcessãodeserviço
público,o de obrapública,o deconcessãodeusodebempúblico,o
de fornecimentosemgeral),e nãoo atoadministrativounilateralde-
pendente,parasuaeficácia,depedidoou deaceitaçãodo interessado
(objetodaapreciaçãofeitanosnOs4 e 5, supra)- induídonacatego-




trativo,peloargumentode queé atode DireitoPrivado".Mas,argu-
menta,"nempelasuasubmissão,apenasrelativa,ao DireitoPrivado,
deixaelede serato praticadoatravésrla Administração,e comotal,
administrativo"(MÁRIO GALLO, I rapporticontrattualineldiritto
amministrativo,ed.de1936,nO.84,p. 228)."~verdadequesetrata
de ato misto,do Estadoe do particular.Masnãohácomolhedar,só
por essarazão,o caráterprivadoe negar-lheo administrativo,semdú-
.vidaprevalecentepoisqueo contrato coma AdministraçãoPública
apresentasemprealgumadiversidadederegimejurídicosecomparado
como entreparticulares"(O Controle,cit., nO.22,nota5,pp.40-41).
Aliás,já FRITZ FLEINER comentaraquea opiniãocomumvia
no contratoumaformado DireitoPrivado;eleé um"título deDirei-
to Privado",afirmava-se.E issoporquesóseriapossívelrealizar-seentre
sujeitosiguais,e nãohájamaisigualdadentreo soberanoe seussúdi-
tos. No entanto,aduzia,nãosedeveexaminaro problemademaneira
tão superficial.Nóssaudamoscomoumaconquistado Estadode Di-
reito o fato de a Administraçãoter-setornado,elamesma,sujeitaà
lei; e "somosorgulhososdo fato dequeo Estadodevadeixarvaler
contrasi os direitospúblicosdossúditosfundadosnumadisposição












cit., § 13,11,p. 133).
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estrito.Sealudirmosaoatoadministrativolatosensu,ar estaremosin-










nãohá, na categoriadosatosjurídicos- pertencente,naverdade,à
teoriageraldo Direito,dequeo DireitoAdministrativotomouempres-
tadoo conceito,paraadaptá-Iaàssingularidadesdo DireitoPúblico- ,
a figuradoatogeral,abstrato(meramenter gulamentar).













como vimos, incluem-secomoespécieno gêneroato jurídico - , MA-
RIO MASAGÃO filia suaafirmação,reproduzidano na. 2, supra,a
SAV IGNY, aodizerterestedemonstradofiqueo contratoéfiguraper-
tence~teà teoriageraldodireito,cujasespéciestantoaparecemnodi-
reito privadocomono público(Diritto RomanoAttuale,111,págs.
405 a 408)" (Curso,cit.,na.342,p. 194).Já quantoaoatojurídico
emgeral,veja-seo queescreveROBERTO LUCIFREDI (L'attoammi-
nistrativoneisuoielementiaccidentali,Milão,1963,nO.?, p.7): "Fer-
main meessendoIaconvinzionedellasostanzialeunitàdell'attogiuri-







un pó dappertuttomaanchemoltoin Italia,e oramaiun benemerito
della teoriagenerale.'" - Recensionea ZANOBINI,. Corso di diritto
amministrativo,vol. I, naRiv.dir.proc.,1937,I, pág.97.)
-- ---- - --- ---------















cola (exemplo,aliás,mencionadopor C. A. BANDEIRA DE MELLO
como"ato materialllnãoqualificadocomoatoadministrativo- Ele-
mentos,cit.,p. 37;OTTO MAYER, DerAdm.Alemãn,cit.,§ 5u.,no-
ta 19,p.83,e§ 80.,nota1,p. 126).
Essanoçãoem amplíssimosentidotambémé Imencionadapor
ZANOBINI (Corso,cit., p. 195),paraesclarecermseguidaqueadou-
trinaconcordementer stringea denominaçãodeatoadministrativosó
àqueleprodutivodeefeitosjurídicos.E tambémporFRITZ FLEINER,








se por ato administrativoa açãodeumaautoridadeadministrativa-





DER (Vom Wesendes Rechts,"LeipzigZeitschriftfür deutsches
Recht",1920,p. 315):"Os atospodemserdeduasespécies:tendem
à realização(açõesemsentidoestrito)ou ao conhecimentod real
(declarações,Erkenntnisse)";e a de DUGUIT, queopõejulgamento
e .at<:administrativoda maneiraseguinte:"0 atoadministrativoé a
cnaçaode umasituaçãode direito"(Traitédedroit constitutionnel,














- - - - - - - - - - -- - -- - - - -
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a autoridadeseserve"paraconcretizarosdireitose asobrigaçõesdos







no estudodo ato administrativo,são liasdisposiçõesde autoridade
quetêma naturezadeatosjurídicos,istoé,asdisposiçõesquetendem
à criação,à modificaçãouàsupressãodeumarelaçãodedireitopúbli-
co entrea autoridadeadministrativae o cidadão"(FRITZ FLEINER,
Lesprincipesgéner.,cit.,pp. 118-19,enotas5 e1,respect.).
Comosevêdessepasso,FRITZ FLEINER incluiaí assentenças
proferidas,com caráterjurisdicional,pelostribunaisou contenciosos
administrativos.Mas,do conceitode ato administrativoem sentido
estritoparece-nosque elasdevemficar fora. Nessesentido,aliás,já





sim,reputaexcluídos,alémdosregulamentos- já objetode nossas
consideraçõesiniciais(cf.nO.2, supra)- , IIOSatosemitidospelopo-
der executivocomeficáciadelei (decretos-leise decretoslegislativos),
ou de sentença(decisõesdasjurisdiçõesadministrativas)"(Corso,cit.,
p. 197.C.A. BANDEIRA DE MELLO excluiaqueles- decretos-leis-,
e maisa iniciativadeleipeloExecutivo,suasançãouveto,apromul-
gaçãode lei,etc.,a outrotítulo:porserematospolíticosoudegover-
no: IIPor corresponderemaoexercíciodefunçãopolíticae nãoadmi-
nistrativa,nãoháinteressemqualificá-Iascomoatosadministrativos,








Assim,paraqueo conceitode ato administrativoresultedefini-
do, é precisoescoimá-Iode todasas realidadesqueo nãointegram.
LembraMARCELO CAETANO queIIdiziamosescolásticosqueade-
finiçãodeveconter'o gêneropróximoea diferençaúltima'.Demodo
quea realidadequeseprocuradefinir- e definiré traçaros limites
do conceitoem relaçãoaos outrosconceitosafins - temdeserclas-
sificadanumgêneroe depoisdiferenciadacomsuficientenitidezde













dos,alémdo daaulaescolar,anteriormenter ferido,os indicadospor
CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO: umaoperaçãocirúrgica
por médicono exercíciode suaatividadecomofuncionário,a pavi-
mentaçãode umarua,etc. (cf. MARCELO CAETANO, Princípios,
cit., na. 46, pp. 108-9;C. A. BANDEIRA DE MELLO, Elementos,
cit.,p.37).
8. Um passoimportante,parece-nos,foi dadocoma definiçãode
OTTO MAYE R: "0 ato administrativoé umadeclaraçãodaautorida-
de,no exercíciodaadministração,quedeterminapa..rao cidadão,num
casoconcreto,o quedeveserdedireitoparaele': (A faltadaobraori-
ginal,em alemãoou emfrancês- estatraduzidapelopróprioOtto
Mayer,comosevê do prefácioda ediçãofrancesade 1903,reprodu-
zidonatraduçãoargentinade1949,ob.cit.,pp.XXIII-XXV -, procu-
ramostraduzira definição,acima,medianteconfrontoda tradução
argentinacom a traduçãofrancesada definição,feita em FRITZ
FLEINER, Lesprinc.gén.,cit., § 13, li, p. 119,nota1, da3a.,ed.
alemã,1924,DeutschesVerwaltungsrecht:"uneénontiationde /'au-
torité, rentrant_dans/'administration,que fixe au citoyendansun
casdonnéce qui doit êtrededroitpour lui': A traduçãoargentina
diz: HEIactoadministrativoesunactodeautoridadqueemanadeIa
adminístracióny quedeterminafrenteaI súbdito10queparaél debe
serde derechoenun casoconcreto"- DerechoAdministrativoAle-









naturezaunilateralda declaração;d) determinaçãodo direitono caso
individual(loc.cit.).
MasSTASSINOPOULOS lembratambémasfórmulasconceituais
de HAURIOU (Précis,p. 356):"declaraçãodevontadevisandoprodu-
-- ---
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zir um efeitode direito,emfacedosadministrados,emitidapor uma
autoridadeadministrativaemformaexecutória,ensejandoa execução
de of/cio':' a deWALINE (Manuelélémentairededroitadministratif,
1952,p.421):Natojurídicounilateraldeumadministradorqualificado,
agindocomotal,suscetíveldeproduzirpor si mesmoefeitosdedirei-
to':' e a dajurisprudênciadostribunaisadministrativosalemães,egun-
do aqualháatoadministrativoindividual(EntscheidungouVerfügung)
"seporpartedeumaautoridadeadministrativaéeditadoumatodirigi-
do a umapessoasujeita opoderpúblico,estabelecendoaseurespeito,
comforçaobrigatóriadireta,umaaçãoouumaabstençãodeterminada"













O ato jurídico - e,pois,° atoadministrativo- opõe-seassimà
operaçãopuramentematerial.A distinçãoé geralmentefácildefazer-





detençãode umapessoa° atojurídicoé o mandadodeprisão'ou de











visarum númeroindeterminadode pessoasou de situações,ou uma
pessoaou umasituaçãodeterminada.NElacriasemprealgumacoisade
novo,sejaporqueformulaumaregranova,sejaporquemodifica a si-
tuaçãojurldicade um particular'~Os lIagissements"ãooperações
técnicasdeexecução,conjuntosdeoperaçõesousimplesoperaçõesma-




















9. Vemos,portanto,queo atoadministrativo,particularmenteo ato
administrativoindividual,tema funçãoprecípuadeconcretizar,dein-
dividualizarasdisposiçõesdalei. Issonãoseriasemprenecessário.Co-
mo observaFRITZ FLEINER, a lei podeatribuirdiretamenteconse-









çõesdo poderde polícia,quersoba formadedireitos(permissões,
autorizações)querdeobrigações;pense-seaindanahipótesedehaver
necessidadedeavaliaçãode um imóvelparacalcular-sea prestaçãofi-
nanceiradevidapeloproprietário;enfim,osexemploseriamnumero-
sos.Dessarte,liamaiorpartedosdireitoseobrigaçõesdeDireitoPúbli-
co só recebema suaformadefinitivaporumadeclaraçãodevontade



















AdministrativoSupremoprussiano,t. 49,369).Ela é dirigidaa umin-
divíduodeterminadou ao númeroilimitado dosindivíduosquese
encontram"(lIsontpartias")"na situaçãoregradapeladisposição".
(Assim,deacordocoma leido Impériosobreasassociações,de19de
EDSON RIBAS MALACHINI 49
abrilde1908,§§ 13e14- exemplificaFLEINER-, adisposiçãopela
qualumfuncionáriodapolíciadissolveumareuniãoédirigidaatodos
os participantesda reunião;da mesmaforma,a leide30dejulhode
1900,sobrea lutacontra sdoençascontagiosas,utorizasautorida-
desa editar,paraa lutacontraasepidemias,disposiçõesgeraisdirigidas
a classesinteirasde pessoas;F. FLEINER, Principesgénéraux,cit., §
13,11,pág.120enotas1e2.)
10. Confirmando quedissemosno nO.8, supra,MICHEL STASSI-
NOPOULOSescreve,páginasadiantedesuadefinição,fazendoremissão
a OTTO MAYER (Verw.-R.,I, p.93),que110atoadministrativodeter-
minao direitono casoindividual";e procuraexplicar,nesseparágrafo




tente(princípioda legalidade;cf. ob. ult. cit., § 10.,11,eCRETELLA
JR., D. Adm.Bras.,cit.,nO.3, pp.4-6).Essaregradedireitolimita,em









a agirsecundumlegem.(E noagirsegundoa leideve-sentender,hoje,
essaem sentidolato,estandoa Administraçãojungidaa observaros
própriosregulamentospor elamesmaanteriormentebaixados:legem
paterequamipsefecisti;cf. WALINE, Droitadm.,cit., nO.701,p.
402; CRETELLA JR., D. Adm. Bras.,cit., nO.3. Jurisprudênciado
SupremoTribunalAdministrativoprussiano,de6 dejaneirode1896:
"diePolizeidarfnichtaliesfordernwassienichtdurchGesetzgehin-
dert ist zu fordern,sondernsiedarfnur fordern,wasdasGesetzu
forderngestatet:a Política(a Administração)nãopodeexigirtudoo
quea leinãoa impededeexigir,maspodeexigirsomenteoquealeia




sunçãodo fato à lei.Nãopáraaí, pgrém,o paralelismo.A jurisdição,
comoa administração,nãosesatisfazememdecidirqualodireitoapli-
cávelnumcasoconcreto:nãosefariaaí a realizaçãodo direito;para
queeleseefetive,é precisohaveremseguida execuçãodadecisão
(apedidodo interessado,najurisdição).OTTO MAYER ressaltouessa
equivalência,escrevendo:"O atoadministrativorepresentaparaaadmi-
nistraçãoo correlativonecessáriodassentençasdostribunais;eleé in-










dispensávela fim dequea organizaçãoadministrativatenhaigualvalor
do ponto-de-vistajurídico.Por issoé queinsistimosdesdeo princípio,
comgrandeênfase,sobreo caráterequivalentedo atoadministrativo
comrelaçãoà sentença"(Der.Adm.Alemán.,cit.,§ 50.,I, p.75,onde
lembraquejá HENRION DE PANSEY, De I'autoritéjudiciaire,capo
XXX IX, em 1810,estabeleceuessacomparaçãoentrea sentençae o
atoadministrativo).
A análisecomumdo atoadministrativoe dadecisãojurisdicional,
em seuselementoslógicos,comentaMICHEL STASSINOPOULOS,
nos levainicialmentea pensarquesetratade duasmanifestaçõesda
mesmafunção,tendopor objetoa aplicaçãodalei;e chega-se,assim,
à teoriaqueconfundeasduasfunções(eaquiesseautorfaz remissão
a Merkl,Kormann,CarrédeMalberg,Kelsen,H. Berthélémy,O.Mayer,







os atosconcernentesàvida,à liberdade à propriedadedoscidadãos,
paradepoisestenderem-seessasgarantiasa outrasmatériasatribuídas
outroraao livredomínio da Administração(CARRI: DE MALBERG,





o da contestaçãosemprepresenteperanteo juiz - ob.cit.,pp.71-3),
detém-seno da finalidadeinerentea cadaumadaquelasfunçõesdo


















tração". Assim,essadiferençade fins setraduz numadiferençasubstan-
cial entre o ato administrativoe a decisãojurisdicional: somenteestaé
dotada da força de coisajulgada(material),ou IIforça deverdadelegal"




externo,masum elementode fundo, "que mudaa naturezamesmado
ato; estedevedoravanteserconsideradocomoverdadelegale ab-roga
definitivamentetoda contestação:é o traço da d~cisãojurisdicional"
(Traité, §10, 111,pp. 73-4). No mesmosentido, JEZE (Los Principios
Generalesdei DerechoAdministrativo,trad. espanhola,da 2a. ed.
francesa,por CarlosGarcia Oviedo,Madri, 1928, p. 59) sentencia:




ridição dos tribunaisadministrativos,nos paísesque os têm (França,
Itália,Grécia,Portugal,Bélgica,porexemplo).No Brasil,comosesabe,
a jurisdiçãoé privativado PoderJudiciário {salvoexceçõesespecialís-
simas},e a estecompete,portanto,o controlejurisdicionaldaadminis-
tração.Masnospaísesquetêma jurisdiçãoadministrativa,especial,ao
ladodajurisdiçãoordinária,torna-semaisdif ícil distinguir,comoobser-
vou STASSINOPOULOS, os órgãosquea compõem- que IInemsem-
pre apresentamde maneiraclaraas característicasde um tribunal",
podendoconstituir-se,porvezes,em IIcomitêquetema competência
de conheceros litígiosentreadministraçãoe administrados"- dosór-
gãosda chamadaadministraçãoativa;e, conseqüentemente,distinguir
osatosdessajurisdiçãoadministrativadosatosadministrativos.
Aí, também,o critériodecisivoseráo da coisajulgada.Se a lei
atribui aospronunciamentosdo órgãoa IIforçadedireito",ese~efenão
estáligadohierárquicaou organicamenteao órgãode queprovémo
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em seu§ 40: 'Quandodecidemlitrgiosdedireito,asautoridadesos
funcionáriosãosubmetidosomenteà lei' " (LesPríncipesgénéraux,
cit., § 13,11,p.118,nota6).
Cabeao legisladordeterminaros casosemquea declaração(da
jurisdiçãoadministrativaou judiciária)temforçadecoisajulgadama-
terial;e saberquandoquis aqueleatrib",ir-Ihessaqualidadeé uma
questãode boainterpretaçãoda lei (STASSINOPOULOS,Traité,cit.,





piasGenerales,cit.,p. 59;adiante,p, 185,nota1:"O autor,asformas









administrativosde qualquerhierarquia,comoos dos comissáriosde
polícia,dosagentesflorestais,dosinspetoresdefinanças,etc.,quando
agemna qualidadedeagentesda políciajudiciáriaa fim deconstatar
umdelitoetc.(v.a jurisprudênciafr ncesa,DUEZ, La responsabilité
de_Ia puissancepublicen dehorsdu contrat,1938,p. 252;Canseil
d'Etat,30dejaneirode1914,BaneleThan,Rec.,p.121;C.E.,20jan.
1915,Maignat,Rec.,123;C. E., 14maL1930,ChapireHayem,Rec.,
494;Tr. -Confi.,9 dez.1911,Robin,Rec.,p. 1.177);b) osatosdos
órgãosadministrativospraticadosemexecuçãode decisõesdostribu-
nai,s,por exemplo,na execuçãode umdespejo(C. E., 6 mai.1932,







~mR..d: p., 1948,p. 90; Conselhode Estadohelênico,23, 1945:a
m~dmlsslbilidadedeum"recurso"contraarecusadeconcessãodegraça
fOIbaseadaemdoismotivos:qualidadedeatodegovernoerelaçãodo
atocomafunçãojudiciária;M. STASSINOPOULOS, Traité,cit., § 60.,
IV, p.46),
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ato administrativo,comono campojurisdicionalsetraduznasentença.
A Administração,ao proversobreasnecessidadespúblicasquotidianas,
não executa,emgeral,as leisdemaneiraimediata,assimcomoo Poder
Judiciário, ao atenderà pretensãode umrequerente,nãopodeordenar
imediatamentea práticadeatosdeexecuçãoparasatisfazê-Io.Háneces-
sidadeem ambosos casos- comoregra- daindividualizaçãod direi-
to, dadeclaraçãodaregraqueseráaplicadanocasoconcretosubmetido
à apreciaçãoda Administraçãoou do juiz; sódepoisdissoé queé lícito
exigir a submissãodo particular.Essacorrespondênciaentre o ato
administrativoe a sentençafoi apontadahábastantetempo (cf. nOs.1
e 8-10,supra).
Diz muito bemMICHEL STASSINOPOULOS: "A submissãoda
Administraçãoà lei dá umasignificaçãonovaa suasações.Do caos
indisciplinadodasoperaçõesmateriaisde todasorte- do Estadopoli-
cial - uma noçãonovase destaca,a do ato administrativo,isto é, de
um ato jurrdico de naturezaespecial,determinandoantecipadamente
em que sentidoa regrade direito deveser aplicadanumcasoindivi-
dual" (Traité,cit., § 20., I, p.22;cf. págs.23-4).
Portanto,sendoa função do ato administrativoa dedeterminar
o que é de direito numcasoconcreto,issoequivaleàdeterminaçãodos
direitos e obrigaçõesrecíprocosentre a Administraçãoe o cidadão.
Asssim,estefica sujeitoàsoperaçõesmateriaisquepossamserpratica-
das em decorrênciado ato; mas,por outro lado,a Administração,de
suavez,tambémfica subordinada,na respectivaexecução,à regraindi-
vidualestabelecidano mesmoato. O ato administrativoé fonte e limi-
te dos atosmateriais.liA operaçãomaterialestásubmetida oatojur í-
dico como esteestásubmetidoà regradedireito" (autoreob. ult. cit.,
pág.24). É o quesechamaaIIvinculaçãobilateral"("engagementbila-
téral").
O ato administrativo,como já vimos,não é providoda forçada
coisajulgada,da força de direito material(Rechtskraft);todaviatem
ele também,como a sentença,a força de produzir,no casoconcreto
para o qual foi editado,a vinculaçãodaspartes:no caso,da Adminis-
traçãoe do administrado.
Isso nãoquerdizerqueo ato administrativo- IIt ítulo" da "exe-
cução" administrativa- nãopossavir a sermodificado(acabamosde
afirmar que ele não é providoda autoridadeda coisajulgada);queo
particulare a Administraçãotenhamde seconformardefinitivamente
com ele.Se entendê-Io ilegal,aquelepodeimpugná-Ionaviajurisdicio-
nal (administrativaou judiciária,conformeo sistema);para,entãosim,
obter umadeclaraçãoimodificávelda regrajurrdicafixadano ato (res
iudicata;cf., entrenós,ConstoFed.,arte153,§ 40.). Mas,enquantoo
ato administrativonão for modificado,pelo meio próprio (inclusive
o recursohierárquico,que,porém,tambémnãoproduzirácoisajulga-
da), o administradoestaráobrigadoa sujeitar-sea ele. E, como se
sabe,o ato administrativotemo atributodaauto-executoriedade,não
dependendoa autoridadede recorrrerao PoderJudiciárioparaefetivar
a realizaçãodo direito.
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Por outro lado,a Administraçãopode,emprincípio,revogarseu
próprioato; mas,enquantoo não faça,estaráobrigada manter-se
exatamenteno círculodejuridicidadeporeletraçado;estarájungidaa




























nal". (Cf.Traité,cit., § 20., I, páginas22-4;§ 10,IV, pp.74-5;§ 52,I,











tênciaou quantoaoseuconteúdo..A ciênciado processochamaessa
forçaobrigatóriadeforçadedireito(Rechtskraft),eadistinguemfor-
ça de direitoformal (oucoisajulgadaformal,preclusão,acrescenta-
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rial (ou coisajulgadamaterialou substancial),quandose ligaao conteú-
do da decisão.Ora, sendoa questãoda torça obrigatóriado ato adminis-
trativo relevantepara o Direito de que constitui a base (ct., supra, nO.
1), nada impede que se tome emprestadaessanoção e essaexpressão,
primeiro elaboradaspelo Direito Processual.
Deve-seigualmentedistinguir, em Direito Administrativo, a força
de direito materiale a força de direito formal.Têm igualmenteforça de
direito formal os atosadministrativosque, como os demaisatosestatais,
não podem mais ser atacadospor nenhuma via de direito. (Afirma
STASSINOPOULOS que lia força de coisajulgada,do ponto-de-vistada
forma" - não do ponto-de-vistado fundo - , lIé reconhecidaunanime-
mente aos atos da administraçãotornados inatacáveispelaexpiraçãodo
prazo de recurso"; e faz remissão,aqui, a FLE INER, Institutionen, p.
109 - Les principes gén., cit., pág. 124 - , e a OTTO MEYER, Zur
Lehre, etc., p. 29; DeutschesVerwaltungsrecht, I, p. 163 - cf. Der.
Adm. Alemán, cit., págs.231-2.)
As leis em geral, prossegueFLEINER, prevêemprazosem que os
interessadospodem recorrerdasdecisõesdas autoridadesadministrati-
vas, sejaàs autoridadessuperiores,sejaà jurisdição administrativa(ou,
no Brasil,ao PoderJudiciário,nãoatravésde recurso,propriamente-
salvo tomando-seessapalavraem sentidoamplo - , masatravésda
ação adequada:por exemplo,habeascorpus,mandadode segurança,
açõespossessórias,açõesanulatórias,indenizatóriasetc.). Assim,seo
interessado,nessesprazos,não impugnaa decisãonuma dessasvias,






















de procederà modificação,e b) o direitoconferidoaoparticularde
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repeliressamodificação.Portantoo aspectomaterialcoladoà noção
de coisajulgadasignificaqueumarelaçãojurídicaseencontraregrada
demaneiradefinitiva"(Traité,cit., § 51, I, p.248enotas1e2; FLE1-
NER, Lesprinc.gén.,cit.,p. 125).
E aqui FRITZ FLEINER faz a distinçãoentreosfinsdaJustiça
e os da Administração,expressandoumaidéiarepetidapor STASSI-
NOPOULOS(empassoemquefaz remissãoa Laband,G. Jellinek,O.
Mayer,Duguit,Arthure Raggi;cf., supra,nO.11;cf. também,sobre
o objetodessenúmero(11),OTTO MAYER, Der.Adm.Alemãn,cit.,
§ 13, II e i11,pp.228-233e 237).Diz elequeaquelesmotivosacima




te meio.A atividadeda administraçãonão temporescopoo depro-
curara certezajurídica,- tal é a funçãodojulgamentocivil,- mas


















quetal éa opiniãodominante,e quesobreessefundamentoé queas-
sentousuadistinçãocapitalentreo atoadministrativoeadecisãojuris-
dicional(Traité,cit., § 51,11,infine,pp.251-2;cf.,sobreacoisajulga-
da,OTTOMAYE R, Der.Adm.Alemãn,cit.,§ 15,I, pp.263-281).
14. Tratandoda coisajulgada,emrelaçãoaosatosadministrativos,
nãosepodedeixarde desenvolverum poucoo temaqueé extensão
lógicadele,o darevogabilidadedoato.
Certamente,nãopretendemos,aqui,tratarde maneiraaprofun-




E oportunoobservar,de início,comMICHEL STASSINOPOU-
- - -- - - -- - - - ---- -- - - -- - ----- --
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LOS, que a questão da revogabilidadedos atos administrativostem
sido freqüentementedebatida;e que lIé de notar que certos autores,
e sobretudo os autores alemães,se esforçam em aproximar a noção
de retirada" (retrait; revogação)"à da força da coisa juIgada,e a preci-
sar em que medida os atos administrativos possuem essaforça" (Traité,
cit., § 51, I, página248).
Convém, ainda, precisara noção de revogação.Esseúltimo autor,
que trata do tema de maneiraaprofundada e extensaem seu Traité
(§§ 49 a 62, pp. 241 a 294), define inicialmente a noção de retrait
(cuja melhor tradução é retirada), escrevendo:liA retiradade um ato
administrativo implica a supressãoou aniquilação total ou parcial de
seu conteúdo, por parte de um órgão da administraçãoativa. Se o ato
assim suprimido é ao mesmotempo substituído por outro, a retirada
revestea forma de u'a modificação;se é suprimido como ilegal, reves-
te a forma de uma anulaçãopor via administrativa" (ob. cit., § 50, I,
p. 243. Traduzimos, nessetrecho, por lIaniquilação" a palavrafrance-
sa lIannihilation", que tambémpoderiaser traduzida por Haniilação-
foma pouco usada- , e que significa,segundoo IINovo Dicionário da
Língua Portuguesa",de Aurélio Buarquede Holanda Ferreira, 1a. ed.,
no sentido principal, que aqui nos interessa:IIReduzir a nada;nulifi-
car, anular: Impossívelaniquilar direitossecularmenteconsagrados";
do lat. tardio annihilare).E, emnota (no. 1), à mesmapágina,STAS-
SI NOPOU LOS adverte: IINós empregamosos termoscorrentes'retira-
da' (retrait)ou 'revogação'(révocation)paradesignarindiferentemente
tanto a retirada retroativacomo a retiradavisandoo futuro. M. de
LAU NADE RE, p. 183, sugerereservar-sea expressão 'retirada'paraa
retirada retroativa e a expressão'revogação'u 'ab-rogação'(abroga-
tion) parao segundocaso,emqueo ato é suprimidoparao porvir.
Ele reconheceporémque na linguagemdosjuristasostermos'retirar
(ouaindaanular- rapporter)umadecisão'sãoempregadosindiferen-















legitimidadeou de mérito,de tal provimento:e, emcontraposição,
é chamadode anulação"(annullamento)"0 ato de umaautoridade
-------- - -- --------- -- ---






emanao provimento,masunicamentesobreo motivodesse:e tal éo
crtérioqueseguimos,falandoprecedentementedosdoisprovimentos
(§5, nO.2). Reportando-nosaquantofoi dito,podemosconcluirque
a anulaçãoconsistena eliminaçãodo ato,enquantoviciadonasuale-
gitimidade;a revogaçãoé a retiradadeumatoporvíciodeoportunida-































cerneà invalidadedo ato (compreendendoos casosdenulidade de
anulabilidade),porvíciooriginário.Porisso,o pronunciamentodeinva-
lidadeproduzefeitosextunc (desdea datadaemissãodo atorevoga-
do).A revogaçãosefundaemrazõesdeoportunidadeouconveniência




- u u- -- u - -- ---
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todososseusefeitos,quesãomantidos,atéadatadarevogação.
Emconseqüência,poucoimporta,comoanotaCELSOANTÔNIO
















p. 363;W.JELLINEK, Verw~-R.,p.287;C.E., 3 mar.1948,Sté.coopé
rativelaitiere,R.d.p.,1948,pp.488-489);elenãocessadeexistirsenão
a partirdo momentode suarevogação.Daí resultaquea retiradade
umato individualregularnãopodeterefeitoretroativo.Pelocontrário,
o ato irregularanuladonuncaexistiu,do ponto-de-vistajurídico (W.
JELLINEK, Derfehl.Staatsakt,etc.,p. 168)"(M.STASSINOPOULOS,





















No Brasilpode.-sedizer,hoje,quea doutrinae ajurisprudência,
maisautorizadaseatualizadas,distinguemnitidamenter vogaçãoeanu-
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laçãodo ato administrativo.Vejam-se,por exemplo,na doutrina:
SEABRA FAGUNOES (Revogaçãof;Anulamentodo Ato Administrati-
vo, ROA 2/482 e 3/1, e RF 107/217),HE~Y LOPESMEIRELLES (O.
Adm. Bras., cit., pp. 177-86),CELSO ANTÔNIO BANOEI RA DE
MELLO (Eiementos,cit., pp. 73-99),CRETELLA JÚNIOR (D. Adm.
Bras.,cit.,nO.206,I, pp.353-62). .
Quantoà jurisprudência,notaLOPES MEIRELLES que IIOSnos-
sostribunais,emalgunsjulgados,têmconfundidorevogaçãocomanula-
ção,comosepodeverificarnosseguintesacórdãos:STF RDA 35/166,
42/230, 51/277, TFR ROA 54/294, TJOF ROA 54/304 e TJSP RF
96/307". Mas,atualmente,a jurisprudênciapacificou-sepor forçada
edição da Súmula4731,da jurisprudênciapredominantedo Supremo
Tribunal Federal,que, pode-sedizer, fixou, em preceitolapidar,a
doutrinaelaborada respeito.Diz essafórmulajurisprudencial:
nA Administraçãopodeanularseusprópriosatos,quandoeivados
de vlciosqueos tornamilegais,porquedelesnão seoriginamdireitos,
ou revogá-Ios,por motivodeconveniênciaou oportunidade,respeitados




















queessaé aspectodacoisajulgada;e esta,por suavez,constituiques-
tão ligadaopróprioconceitoreferido,pois,comovimos,é o critério




asseverarIIqueem princípioos atosadministrativossão revogáveis,
comexceçãodosdoiscasoseguintes:a)sealeiproibiuessarevogação,
b) sea revogaçãopodeencontrar-seemcontradiçãocomassituações
que, de acordocom os princípiosgeraisenunciadossobretudopela
--- n -- -
-- n- -- -- - - -- ---
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zioneamministrativa,.pág.51;P. DE FONT-RÉALX, Le pourvoide-
vantle Conseild'Étatcontrelesdécisionsdesautrestribunauxadminis-
tratifs,1930,p. 42. HAURIOU,p. 364,nota:'sesedizqueosatosad-
ministrativossãorevogáveis,i sosignificaqueelessãoprivadosdaforça
da coisajulgada'..A jurisprudênciaf z freqüentementemauemprego
dos termosutilizandoàsvezesa expressão'forçadacoisajulgada'em
lugarde 'irrevogabilidade'.Parecequetal confusãofoi assinaladaalgu-
masvezesnajurisprudênciaalemã;v. P. SCHOEN,DerWiderruf,etc.,








nadosatos.E assimquesediz freqüentementequeo fundamentojurí-
dico do princípioda irrevogabilidadeosatosquecriaramdireitos,é
'o respeitoaosdireitosadquiridos'" (M.STASSINOPOULOS,ob.cit.,
pp.252-3).



















to materiale serememprincípio revogáveis"é muito discutida"- o
que,já vimosno nO.14,supra,tambémfoi anotadoporSTASSINO-
POULOS - , fazendoremissãoa Schoen,Josef, Friedrichs,Koropatni-
cki, J. Mayer,e a jurisprudênciadetribunaisadministrativosalemães.,
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co, ou quandoestejá foi apreciado,confirmandoa decisãodaautori-
dadeadministrativasubordinada;ou quandodecorrido prazoprevis-




deatacaro ato,mastambémdeo revogarou deo modificar"(Traité,
cit.,§ 51,I, p.248;cf.,supra,nO.13).)
.A..autoridadeRãodevefazerusodesuafaculdadede retirarou
modificarum atojurídicosenãoquandoo interessepúblicoo exige.
Não deve perturbarinconsideradamentesituaçõesjurídicasque se
estabeleceramcom baseem disposiçõesda própriaAdministração.;
nemdevemaisdeclararinjurídicasaspossesdeestadodefato ("pos-
sessions")de cidadãosque ela deixousubsistirsemcontestaçãodu-
ranteanos,porque mudouseuentendimentojurídico,quandonão
hánecessidadeabsoluta.(FLEINER anotaqueW. JELLINEK, Gesetz,
Gesetzesan~endungdZweckmassigkeitserwagung,1913,p. 24,indi-
ca um bomexemplotiradodajurisprudênciabadense:deacordocom
o ponto-de-vistaantigo,os cafés(nãoincluindoa bendade bebidas
alcoólicas)nãoeramconsideradoscomosujeitosaautorizaçãoemBade.
Posteriormentea jurisprudênciabadensecomeçouaadotara interpreta-
çãopredominantedo § 33do CódigoIndustrial,deacordocomaqual
oscaféseramtambémsujeitosaautorização(LANDMANN-ROHMER,
ReichsgevJerbeordnung,I, 8a.,ed.,p. 381).A proprietáriadeumcafé
quejá existiahámuitotemposolicitou,comolheexigiaapolícia,uma
autorização,e a autoridadelharecusou.A CortedeJustiçaAdministra-
tivaanulouessadisposiçãoporarestode5deabrilde1905,protegendo
a proprietáriado caféemseulIestadodeposse"(lIétatdepossession";




vo ficasemprependendosobrea cabeçado cidadãoIIcomoumaespa-
dade Dâmocles".Por issoo legisladortemdeprocurarlimitarodirei-




dimentotempor fim, justamente,fazercomqueo interessepúblico
sejaexaminadoemtodososaspectos,masdeoutroladotambémdar
aoadministradoa certezadequeo atoeditadodessamaneiranãoserá
-~ - ~ - - - - - ~~ - n -- - - - -
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maismodificado. De tal modo, por exemplo, um industrialque obteve
uma autorização de pol ícia da indústria, mediante um procedimento
contraditório "prescrito pelo Código Industrial (§§ 19 sqq.)", estáao
abrigo de encargosindividuaissuplementares;a autorizaçãonão deveser
revogada ou modificada senãopor motivos bem determinadosna lei
(IICódigo Industrial, §§ 40, 53 (redaçãode 7 de fevereirode 1927)";
LANDMANN-ROHMER, I, 412; KORMANN, System des Rechts-
geschaftlichenStaatsakte,1910,p. 340. 110 Código Industrial protege
entretanto o bem comum de outra maneira. Cf. § 51: 'A autoridade
superior pode interditar a todo tempo a continuaçãoda utilização de
toda instalaçãoindustrialemrazãodos inconvenientese perigosmaiores
que ela apresentariapara o bem comum. Maso possuidordeveser ime-
diatamente indenizadodos danosdemonstráveis.- É permitidorecur-
so contra a disposição de interdição; a ação de indenizaçãopode ser
proposta perante os tribunais da ordem judiciária'. LANDMANN-ROH-
MER, I, 637sq."). A autoridadenão tem mais a faculdadede modifi-
car uma autorizaçãoconcernenteà pol ícia da construção,dadapor ela,
depois que o proprietário começou a construir (SAL TZ-FISCHER
PreussischesBaupolizeirecht,5~ ed., por W. FISCHER, 1926;DRES,
PreussischesPolizeirecht,1927;págs.240 s. e 68, resp.;F. FLEINER,
Lesprincipesgénéraux,citop. 127).
Da mesmamaneira,ponderaFLEINER, um lIato de imposição
(Steuer-Veranlagung)"protegeo contribuinte,se a lei não dispõedi-
versamente,de modo expresso,contrauma imposiçãoulterior ("isso
é verdadeiroatéum certoponto píiJraos impostosdo Império:Código
Fiscaldo Império, §§ 75e76,e BUHLER,Steurrecht,I 337;HENSEL,
Steurrecht,142") - devendo-sesuporquea autoridadetenhaconheci-
do oudevesseconhecerosfatosqueconcorreramparaa determinação
da dívida fiscal, naocasiãodesua-imposição(arestodasseçõesfiscais
reunidasdo TribunalAdministrativoSupremoprussiano,em4 dede-








que,comautorizaçãoda lei, criaramdireitossubjetivosemfavor de
certaspessoas(arestosdo TribunalAdministrativoSupremosaxônio
de 29dejaneirode 1908e 7 dejaneirode1911,t. 12,8; t. 16,292.
KORMANN, p. 341 s.; W. JELLINEK, Verwaltungsrecht,p. 271s.;
Regulamentobadensede31deagostode 1884sobreo procedimento
em matériaadministrativa,§ 43,aI.2: 11A autoridadequeeditouuma
disposiçãou umadecisão,oua autoridadesuperioraessa utoridade,
podemodificá-Iaou anulá-Iatotalmente:10.seelanãofezadquirira
umaparteumdireitolegal,e,nessecasoporhavermudadodeentendi-
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mento"= IIpouravoirchangédevuesoumodifiésesvues").FLEINER
lembraa esserespeito,comoexemplos,a garantiadetratamentoaum
funcionáriono ato de nomeaçãoe a pensãodos funcionários(ncf.
Constituiçãodo Império,art. 129,aI. 1: 'Osdireitosadquiridosdos






barragemnumrio público,etc. (Lesprincipesgénéraux,cit.,p. 128).
Entrenóssepoderialembrarqueo respeitoaosdireitosadquiridosestá
consagradonaConstituiçãoFederal(art.153,§ 30.);eargumentarque






zaçõesé a reservademodificaçõesou derevogação,previstanaleiou
naprópriadisposição,equeasfacultaemrelaçãoadisposiçõesemprin-
cípio irrevogáveis("KORMANN, 330sqq.Cf.porexemploaleido Im-
période9 de junhode 1897sobreo regimeda emigração,§ 10:'A
autorizaçãoconcedidaosempresáriospodeserretirada todotempo
ou restringidapelochanc~lerdo Império.. . . ' - /1sautordadesde
políciatêmo hábitodeaditarumareservademodificaçãoàautorização
de paiícia (autorizaçãoparaconstruir,autorizaçãode empresaindus-
trai) ('reservadecondiçõesulteriores'),quandonãosepodeaindaper-
ceber,no momentoemquea permissãoé concedida,atéquepontoa
empresanovaterá repercussõeprejudiciaisparao público. LAND-
MANN-ROHMER, 1,240 sq.;BALTZ-FISCHER,232.- Taisreservas
nãosãopossíveisenãonamedidaemqueservema fazervalerexigên-












final de no mínimotrêsmeses'") (F. FLEINER, ob.cit.,pág.128e
nota7),
Mashá,enfim,atosadministrativosquesóconservamsuavigência
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enquantopersistemas circunstânciasem que elesforam editados
(IIKORMANN, 361 sqq.Exemplos:Códigode Segurosdo Império,
§ 608:'Seu'amudançaessencialseproduznascircunstânciasquetive-
ramumainfluênciadeterminanteparaafixaçãodaindenização,pode-se
procedera umanovafixação'.Ol mesmamaneira,§ 1.304 (retiradade
umarendadeinvalidez).Cf. igualmenteCódigoIndustrial,§ 53 (retira-
da da aprovação,quandoo proprietáriodecaiude seusdireitoscivis
honoríficos)").A autoridadepodeserautorizada revogartotalmente
o ato administrativooua substituí-Ioporoutro,emcasodemudança
ou de desaparecimentodascircunstâncias;masé precisoobservarque
a revogaçãopor desaparecimentodascondiçõesó podeocorrernos














to modernodepropriedaderepelea concepçãoantiga,quea tinhaco-
moa somadediversospoderes,expressoscomoo "iusutendi,fruendi,
abutendi,possidendi,alienandi,disponendi,vindicandiou, maisbreve-
mente,comoo direitode usare dedisporda coisa(considerando-se
compreendidonousoo uti,o fruieoabuti,nadisposiçãoqualquerato
dealienaçãoeemqualquerdelesa proteçãolegaldadapelareivindica-
tio)" (ROBERTO DE RUGGIERO, InstituiçõesdeDireitoCivil,trad.












lição,escreve:"Constituído umdireitoreallimitado,o direitodo pro-
prietárionãosedestrói,nãosefraciona,nãosedesmembra,masapenas
selimitaporforçadaconstituiçãodeoutrodireitosobreamesmacoisa.





servidões"(comoa servitusaltiusnontollendi,por exemplo;cf. DE
RUGGIERO, Instituições,cit., § 80,pp.406-407)"edealgunsdireitos










blico,especificadonalei);é esse(parausara linguagemanalítica) um
dosseusrequisitos(o fim legal)fundamentais,"é o objetivojurídicoe
materiala quesedirige,emúltimaanálise,a açãoadministrativa",no
dizerde CAIO TÁCITO (DireitoAdministrativo,1975,pp.60-61).E
é umrequisitoquetemimportânciacapitalparaidentificar-seeventual
ilegalidadedo ato,consistentenodesviodepoderoudesviodefinalida-
de (détournementde pouvoir,da jurisprudênciae doutrinafrancesa)
(cf.CAIO TÁCITO, ob. cit.,págs.1-133;CELSOANTÔNIO BANDEI-
RA DE MELLO, Elementos,cit.,págs.35-99,e Ato Administrativoe
DireitosdosAdministrados,1981,págs.1-81).
Chamaa atençãoparaa idéiadetotalidadeCLOVIS DO COUTO
E SILVA (A ObrigaçãocomoProcesso,1976),aoexplicar,naIJlntrodu-




dor. O adimplementoatraie polarizaa obrigação.I: o seufim.A rela-
çãoobrigacionaltemsidovisualizada,modernamente,sobo ânguloda
totalidade.O examedovínculocomoumtodonãoseopõe,entretan-
to, à suacompreensãoc moprocesso,masantes,o complementa.Co-
mototalidade,arelaçãobrigacionaléumsistemadeprocessos(K. LA-
RENZ, lehrbuchdesSchuldrechsts,I, pág.22,1962).A concepçãoda
relaçãojurídicacomototalidadeé relativamenter cente.A elaaludiu
SAVIGNY, ao definira relaçãojurídicacomoumorganismo.A idéia
detotalidade racorrente,nomundogrego,poisseadmitia existência
do logosdacoisa,apesardecompletamodificaçãodaspartesquema-
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casporquepassara,sehaviatransformadoemoutrapessoa(P.SOKO-
LOWSKI, Die Philosophieim Privatrecht,I, pág.38, 1907-1959).O
conceitode coisafoi, no Direito,o catalisadordaidéiadetotalidade,
que presidea divis:--éwdascoisasemsimplesecomplexas,e sobretudo
aparecenasuniversitatesrerume noscorporaexdistantibus.Ao influ-
xo da filosofiagrega,coubeaosjuristasromanoselaborara teoriados
bens.Não nos pareceoportunoexaminar,aqui,os diversosestágios
atravessadospelaconcepçãode totalidade,comoaplicaçãodo idealis-
mo platônico,do pensamentoaristotélico u do realismoconceitual
estóico.Bastasinalarqueapenasemnossosdiaspassou-sea conside-
rar o vínculoobrigacionalcomoumtodo,o qual,muitasvezes,não
se alteraou modificacomcertasalteraçõese modificaçõessofridas
pelaspartes.Poressemotivo,o adimplementodeumcréditodetermi-
nadopodenãoextinguir,ou modificar,a relaçãojurídica.. . . Depois
da exaustivanálisea quefoi submetido conceitoderelaçãojurídi-
ca, no séculoXIX, notadamentecoma Pandectística,orienta-seagora
a Ciênciado Direitoparao tratamentodo vínculocomototalidade,
transcorridosquasedoismilêniosda utilizaçãodo mesmoconceitoà















a definiçãonãoé propriamentea proteçãojurídica,maso fimaquese




tido da teoriada Gestalt.Tambémaí, o todoestáantesdaspartes,e
nãosemodifica,emboraestasealterem(ZEPOS,Zueiner'Gestalttheo-
retischen'Auffassung,pág.486, JArchivf. dieciv. Praxis',155).Em
suma,quersedefinaa relaçãocomocomplexidade(ESSER,op.epág.
cits.),oucomoestrutura(Gefuege),nosentidohegeliano(K. LARENZ,
op. cit., I, pág.20)ouforma(Gestalttheorie)(ZEPOS,op.epág.cits.),
sempreamesmaidéiaexprime-se.Sobo ângulodatotalidade,ovínculo
passaa ter sentidopróprio,diversodo queassumiriasesetratassede
purasomadesuaspartes,deumcompósitodedireitos,deverese pre-
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tensões,obrigações,açõese exceções.Seo conjuntonãofossealgode



















nio da sociologia(nãosemcertosexageros),a vitóriasobreo indiví-













lidadecontam-seosseguintes:1. O todoé maiordo queaspartes,ou
seja,a somadestasnãoconstituiaindaumatotalidade;requer-se,além







do do axiomaé anteseste:o decisivoparao todonãoé aquiioqueas
partespodemseremsi, masaquiloquefa~delasuma-totalidade:aor-
deme a unidade(p. ex.,o planodeconstruçãorealizadonacasa);as
partes,enquantopartes,sãosubordinadasotodo,masissonãoexclui




rece,ao longoda históriado pensamentocientíficoe filosófico,sob
aqueladenominação("totalidade")ou soboutrasaproximadas,como
"essência","forma","figura","conjunto", "sistema","organismo".
Masno estruturalismo- vertentedo pensamentocontemporâneoque






plica uma modificaçãode todos os outros";enquantoo lingüista
LOUIS TROLLE HJELMSLEV vê nelauma"entidadeautônomade






DO TELLES JÚNIOR, O DireitoQuântico,5a.,ed.,1980;cf. capítu-
los111e IV, págs.231..93.)
Pode-sedizerqueo atoadministrativo(como,aliás,oatojurídico
em geral)é umatotalidade,umaestrutura.CELSO ANTÔNIO BAN-
DEIRA DE MELLO, falandodosconceitosjurídicosemgeral,dizque
"cadaconceitoé um conjunto"(Ato Administrativoe Direitosdos
Administrados,cit.,pág.3).
Aliás este autor lembrapassodo administrativistaportuguês




ta do vaI. III do suplementoao"Boletimda Faculdadede Direitode
Coimbra",1940,p.19e nota2), QUEIRO escreve:"O agirda Admi-
nistraçãoestásempreligadoàverificaçãodedeterminadosfatosou si-
tuaçõesa quea normaadministrativaalude.Ejá vimosqueestesfatos,
a competênciae osfinsouatribuiçõesdaadministração,sãoessencial-
menteumaea mesmacoisa.(Estacorrelaçãoentrefimecondiçõesde




expressãodo fim", traduzimos- . "JOH R fala (ob.cit., pág.212e
segs.)da'VerkettungvonVoraussetzungundZweckeinerHandlung'" -
"encadeamentodo pressupostoe do fim de uma ação"(trad.nos-
sa)- , "entreosquais'einedirektebegrifflicheBeziehungbesteht'"-
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CALVES PEREIRA, ao examinarsea vontadenormativa,objetoda
I~distinçãoessencial"feita por MARCELO CAETANO entreelae a
vontadepsicológica(TratadoElementarde DireitoAdministrativo,
1944,p. 217,e Manualde DireitoAdministrativo,p. 219;cf. Princí-
pios Fundamentais,cit., emque imputaaquelacategoria KELSEN,
na.49,p. 114),éelementodoatoadministrativo,conclui:












lIatomização"do conceitodeato administrativo:IIE diga-sentrepa-
rêntesisqueé por issoquesepodeconstatarhojequetodaa clássica
teoriada estruturado atoadministrativo,quedistinguenestefasesou
momentosdiversos,tal comofoi elaboradapeladoutrinasobretudo
francesaem faceda jurisprudênciado Conselhodo Estado,estáem
crise. Os maisconhecidosautoresde direitoadministrativofrancês
denunciama grandeincerteza:o marcadoempirismo(derivadoespecial-

























Assimo sujeito(coma suacompetência),os motivos(ou pressupos-
tosdefatoe dedireito),o fim doato,asuacausa(quealgunsidentifi-
camcomosmotivos,outroscomo fim e paraoutroséa relaçãoentre
os pressupostose o objeto- ANDRÉ GONÇALVES PEREIRA, Erro
e Ilegalidade,cit., pp. 110-30- (relaçãode adequação),ou entreos
motivose o conteúdodoato,emvistadesuafinalidadelegal- CELSO
ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, Elementos,cit.,pp.48-9;Ato Ad-
ministrativo,cit.,pp.63-72e80-81),emesmo objetodoato.
NessepontoconcordamosinteiramentecomCELSO ANTÔNIO
BANDEIRA DE MELLO, ao qualificar~xpressão lIelementos"de
IImuitoinfeliz",e aoadotar,comocritérioparao estudodos"requisi-
tos" do ato administrativo(denominaçãoabrangentequeeleIhesdá),
a distinçãoentreelementospropriamenteditos (concernentesà exis-
tênciado ato,equeseriamapenasa formaeo IIconteúdo")e "pressu-
postos"de suavalidade(comressalvasqueadiantefaremos,inclusive




seja,como partecomponentedo ato queeditou.Por outro lado,a
competênciado agenteou do órgão(quealgunssubstituem,entreos
lIelementos"do ato,ao agente,subsumindo-o,assimcomoa suavon-
tade,nela)diz respeitoàvalidadedo ato,e lheé exterior:seráválido
o ato administrativopraticadoporórgãocompetente,nãoo seráno
casocontrário.
Q; motivos,ou pressupostosdefatoe dedireito(segundoa me-
lhor concepçãodeles),preexistemao ato,dão-lhecausa,constituem-
lhe o apoio,a base,o fundamento,sãoo antecedentelógicodele,sua
razãodeser:logo,nãopodemsero próprioato,umapartedele,um
seuelemento;nãoo integram.Mesmoquandodeclaradosno próprio
ato administrativo(o queseconhececomoa motivaçãodo ato),não
integramo ato emsi: sãoa justificaçãodele;assimcomoosconside-
randade umaleinãofazempartedapróprialei,servindoapenaspara
justificá-Iae, assim,comosubsídio paraa suainterpretação.O que
constituio ato administrativoé a declaracãode vontade(adecisão
executória,dadoutrinafrancesa,disposiçãó,dadoutrinaalemã).
Mesmoo objetodo atoadministrativonãoéelementodele:éalgo
sobreo quedispõeo ato;é a pessoa,a coisa,arelaçãojurídicasobrea
qual incide.Vejam-seosexemplosdeCELSO ANTÔN10BANDEIRA
DE MELLO: numatodenomeação,bjetodeleéapessoasernomea-
da (sendoo motivo,ou o pressuposto,a existênciado cargovago,
72 ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO E ELEMENTOS
acrescentamos);nadesafetaçãodeumbemdeusocomum,o bemaser
desafetado;na declaraçãoda caducidad~deumaconcessão,a relação
jurídicadeconcessão(AtoAdministrativo,cit.,pp.41-2).
Aqui.é precisoesclarecersobrea distinçãoentreobjetoeconteú-
do do atoadministrativo.O autoracimacitadofazadistinçãoe,como
dissemosantes,considerao conteúdo,expressonaformadoato,ejun-
tamentecomessa,comocomponentelementardele.E acolhe,para

















nio:A filosofiahinduerao objetodesuasmeditações. 9. Filos.
O queé conhecido,pensadourepresentadoemoposiçãoaoatodeco-
nhecer,pensarourepresentar.10.Filos.O queseapresentaàpercepção
comumcaráterfixo e estável. 12.Jur. Aquilosobrequeincide
um direito,obrigação,faculdade,normade procedimento,proibição,
etc.". E no Dicionáriode Filosofia,deWALTER BRUGGER,cit.,en-
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Esclarecendo,pois,sobreo objetodoatoadministrativo,GUIDO






conteúdodo atoadministrativoc nsistenaquiloquecomelea autori-
dadepretendedispor,ordenar,permitir,atestar,certificar.O conteúdo
varia,portanto,segundoa categoriaqueo atoadministrativoperten-
ce" (idem,p. 202).Voltandoaosexemplosde BANDEIRA DE MEL-
LO: o conteúdodeumatodenomeaçãoéacriaçãodasituaçãojurídica
pelaqualseinvestealguémnacondiçãodevir aserservidorpúblico;o
conteúdodo atodedesafetaçãodo bemdeusocomumé adeclaração




claraçãodeseudesligamentod serviçopúblico;o conteúdodo alvará





O fim do atoadministrativotambémnãoé internoa ele;nãoé,
poisseuelemento.E alvo,objetivo;éo interessepúblicoespecíficoque






Se o fim fosseelementodo ato,seestivessecontidonele,seria





ministração.O atingimentodo interessecoletivoé um ideal,a que
tendeconstantementea atividadeadministrativa;comoideal,portanto,




gir-seo fim" (CRETELLA JÚNIOR, D. Adm. Bras., cit., nO.184, " p.
308, citandoBONNARD,Précisde droitadministratif,1953,p. 34;
cf. citaçãodesseautoredeREGLADE,nomesmosentido,emCAIO
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O ato é sóadeclaraçãodevontade,quelevaemcontaessestrês
fatores(hipótesemaiscomumdeatoadministrativo).
Quantoà causa,semotivo(comoé,paraalguns),oufim (comoé,
paraoutros),nãoé elementodo ato,pelasrazõesjá vistas.E seé rela-
çãodeadequaçãoentreospressupostose o lIobjeto"(ANDRI: GON-
ÇALVES PEREIRA, v. referência,acima,nestenúmero),ou entreo
motivoe o conteúdo,emvistado fim (C.A. BANDEIRA DE MELLO,
idem),tambémnãoé elementodo ato administrativo:nãopodeser
partecomponentedo ato aquiloqueo relacionacomseupontode
apoio;queservede ponteentreambos(outalvezmelhor,sesequer
usarimagem:dealavanca).
Já a forma,nãopodemosdizerquenãosejaelementodo atoad-
ministrativo.Disse-obemCELSOANTÔNIOBANDEIRA DEMELLO:
a formae o conteúdo(quegeralmenteseconstituinumadeclaraçãode
vontade- v. acima),unidos,é quesão,juridicamente,o atoadminis-
trativo(comosãoosatosjurídicosemgeral)(AtoAdministrativo,cit.,
pp.37 e 42-3).Convémreproduzirsuaspalavras:IIFormaéo modode
revelaçãodo ato. I: seurevestimentoexterior,ouseja:o meiopeloqual







lado (cf. PIETRO VI RGA, 11provvedimentoamministrativo,Giuffre
Editore,Milano,1968,3a.,ed.,p.172)"(C.A. BANDEIRADEMELLO,
ob.cit.,pp.42-3;cf.pp.55-6).
No mesmosentido,PONTES DE MIRANDA ensina(Tratadode
DireitoPrivado,111,1970,§ 332,1,p. 346):"Todososfatosjurídicos
têmconteúdoe forma.Massó a formadosatosjurídicosé relevante
parao direito.Qualquerquesejaa formacomquesemorre,o queim-
portaé o fatodamorte,comosóimportao fatodo nascimentou o
ato-fatoda tomadade posseou do pagamento.Enquantoa vontade
permaneceíntima,não-exteriorizada,nãointeressaaodireito.Podein-
teressarà reigiãoeàmoral.A expressãoéaforma;sóselevamemconta




ou de sentimento,em vezde formado atojurídico(DRAGOLJUB
ARANGJELOWITSCH, DieformellenWillenserklarung,11).Antesde
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ter forma,o ato nãoé, parao direito;nãoexiste(O.VON VOLDE RN-
DORFF, Die FormdesRechtsgeschafts,14s.)".
18. Voltaremosaotemadaformae do conteúdoaoatoadministrati-
vo, para melhorprecisá-Ios.Antes,porém,acrescentemosmaisaJguns
esclarecimentossobreo fatodeconsiderarmos,comCELSO ANTONIO
BANDEI RA DE MELLO, apenasa essesdoiscomoelementosdo ato
administrativo.
A fundamentaçãocomeçapeloprópriosignificadoda palavra,em
suasprincipaisacepções:IIElemento.(Do lat. elementu.)S. m. 1. Na
ciênciaantiga,a terra,o ar,aáguaeo fogo. 3.Tudoqueentrana
composiçãodalgumacoisa:Oselementosdadecoraçãoeramdeeviden-
te bom gosto.4. Cadapartedeumtodo:oselementosdeumaparelho.
. . . . 6. Pessoa,indivíduo, consideradocomo partede um todo social
ou de um grupo,de um conjuntoqUôlquer:. . . . É tidopor bom ele-
mentonasuarepartição. 10. Ling. Partedeumtodolingü~tico
(palavra,frase,som,etc.)quesepodesepararou conceberseparadamen-
te,mediantea análise.(Numa palavra,porex.,o morfema,o semante-
ma,o fonema,o acento,etc.,sãoelementosquesepodemseparar.)
. . . . " (A. B. HOLANDA FERRE IRA, NovoDicionário,cit.).Sobo
enfoquefilosófico,BRUGGER, no Worterbuch,esclarece:11 A noção
de elementoinclui que esteentre,como parte,na formaçãode um
todo" (Dicionáriode Rlosofia,cit., subvoceIIPrincípio").
Essa preocupaçãoem distinguiro que é efetivamentelemento
do ato administrativo- e, assim,condiçãodesuaexistência- do que
é requisitodesuavalidade,tambémseencontraem MARCE LO CAE-
TANO (PrincípiosFundamentais,cit.).




. . . . Oselementosaquinãosão,pois,coisasquesemisturamparaobter
umcomposto,sãoidéias,conceitosjá resultantesdeumaabstraçãodas
realidadese daclassificaçãodestas"(no.46, p. 110).Maisadiante,ao
tratarda IIvalidade eficáciadosatosadministrativos"(quandoestuda
a competência,a J/formaçãoe expressãodavontade",aí incluídasa
formae asformalidades- considerando-as,pois,comorequisitosde
vaidade,e nãoelementosexistenciaisdo ato- , osmotivosoupressu-
potos- IIsituaçõesdefatooudedireito"invocadaspeloagenteouexi-
gidaspelalei - , o objetoe o fim,etc.),escreve:"Antesdeentrarna
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de existênciade umato,dos respectivosrequisitosdevalidade"(no.
60,p. 131;grifosnossosedoautor).E depois,sistematizandoanomen-





elaadmitidas.A essas ituacõesde fato ou dedireito,cujaexistência












próximoe a diferençaespecífica"(ou"a diferençaúltima"),comodi-
ziamos escolásticos.Masquandovamosprocurar,nadefiniçãodeato

















luntária")deveráserfeitapor "um órgãoda Administração",agindo
"no exercíciode um poderpúblico",para"prossecuçãodeinteresses
postospor leia seucargolJ,edeverá"produzirefeitosjurídicos"noca.
50individualsobrequeelarecai.
-- -------------- -- - - ---- --
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Vemos,pois,quea substânciado ato, seuelemento,é umsó:a
declaracãode vontade.As demaisidéiasincluídasno conceito(que
sãoelementosdadefinição)sãoatributos,qualidades,dequedeveser
dotadaessadeclaraçãoparaconstituir-sem ato administrativo;são
cicunstânciasem queeladeveatuar,e sãoo efeitodela.Inclusivea
fórmulaItparaprossecuçãode interessespostospor lei a seucargo",
segundoa explicaçãodeseuautor,visaqualificaro atoadministrativo,
à diferençado atojurisdicional,comoaqueleemquea Administração





de Mello,de Hauriou,deWalline,de Rollande dajurisprudênciados
tribunaisadministrativosalemães(c[, supra,nas2, 3 e8):o núcleode
todaselas,aquiloquelheconstituiaessência,que,afinal,éo atoadmi.







to, ou manifestaçõesdeconhecimento)e forma,comoelementosdo
atoadministrativo.
19. Comovimosno nO.17,supra,CELSO ANTÔNIO BANDEIRA
DE MELLO usa,como termogenérico,JJrequisitos", abrangendo
Itelementos"e Itpressupostos"do ato administrativo,que distingue:
IISemoselementosnãoháatojurídicoalgum(administrativoounão).
Sem os pressupostosnãoháatoadministrativoformadode maneira
válida"(Elementos,cit., p. 41).E, assim,sistematizaa matériaJJsepa-
randooselementosdo ato (conteúdoe forma),deseuspressupostos",
sendoestes,a seuver: IIpressupostossubjetivos(sujeitoe vontade),
pressupostosobjetivos(motivoe requisitosprocedimentais),pressu-
postoteleológico(finalidade),pressupostológico(causa)"- estano
sentidojá indicado(no. 17, supra)- "e pressupostosformalísticos
(formalidades)"(AtoAdministrativo,cit.,pág.36).
Falta-nosesclarecero sentidoda expressãoIIrequisitosprocedi-
mentais":"são os atosquedevem,por imposiçãonormativa,prece-
der a um determinadoato. Consisteem outrosatosjurídicos,pro-





concorrênciasó podeocorrerapóso ato de classificaçãodo licitante
colocadoemprimeirolugar.A seuturno,o atodeclassificaçãonão
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podeserproduzidoantesdo atodehabilitaçãodo concorrente.O ato
substanciadono alvarádelicençaparaedificardepende,paraserexpe-
dido,deumatodoparticularsolicitandoalicença.Estepedido,portan-
to, é condiçãoparaa práticado atoqueexpedealicença"(AtoAdmi-
nistrativo,cit.,p.77).
Comoseviuacima,BANDEIRA DEMELLO distingueforma,que








to à própriamanifestaçãoou expressãodessavontade,compreenden-
do-seentreasprimeirasosprópriosprazosestabelecidosparaaprática
de atos.E acrescentaque"aformado atopodeconsistirnumasóou
emváriasformalidades"(PrincípiosFundamentais"cit.,nO.66,pp.143-
144).
Mas,enquantoCELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO fala
em elementose pressupostosdo atoadministrativo(abrangendoa am-
boscomo termogenéricoJlrequisitos"),MARCELO CAETANO cons-
trói o seusistemaclassificandocomoelementososcomponentesexis-
tenciaisdo atoe requisitosascondiçõesde suavalidade,reservando
a expressão"pressupostos"paraas "situaçõesdefato ou dedireito,
cujaexistênciaemrelaçãoa algunsdosrequisitosa lei impõeouadmi-








estabeleceras exigênciaslegaisparaa validadedo atojurídico.Com
efeito,depoisde,no art.81,conceituaro atojurídico- indicando-lhe
o elementoessencial,a declaraçãodevontadedestinadaadquirir,res-
guardar,transferir,modificarou extinguirdireitos- , preceituou,no
arte82:JIA validadedoatojurídicorequeragentecapaz(art.145,na. I),






mo antecedentenecessáriodeoutro" (A. B. HOLANDA FERREIRA,
NovoDicionário,cit.).Pressupostoé algoquevemantes.Assim,o ter-
-- ----------------- -- - -- -- - - -- ---
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mo se presta bem para indicar o motivo e os procedimentosprévios
à edição do ato administrativo,na classificaçãodos requisitosfeita por
CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO (v. initio destenúmero).
Quanto ao "sujeito e vontade", a inclusão destaentre os pressupostos
atende, como explicado pelo próprio autor, à suaconcepçãode que "0
ato administrativo pressupõeuma declaraçãode vontade que o haja
produzido e esta, logicamente,é imputávela algumsujeito" (Ato Ad-
ministrativo, cit., pág.63; grifo nosso). Esseponto seráobjeto de nos-
sasconsideraçõesadiante.A palavraainda serveem relaçãoà causado
ato (qualificada pelo autor como "pressupostológico"), masjá quanto
à finalidade ("pressupostoteleológico"), não nos pareceguardarperfei-
ta adequação.
É verdadeque, figurativamente,se pode dizer que o fim "já está"
no motivo, ou no ato, no sentido da enteléquiaaristotélica (entelé-
cheia = que tem(echo)seuobjetivo(telas)dentro(entos)). Foi o que
expressou STAMMLER, citado por AFONSO RODRIGUES QUEIRÓ,
ao dizer que "as condiçõesou pressupostosdo fato sãotomadascomo
'Verkorperungen und ais Ausdruck des Zweckes' " (como_"encarnação
e como expressãodo fim" - cf. nO~16, supra).MARC REGLADE diz
que "o fim está intimamenteligado ao motivo, e é no motivo que se
pode encontrar a provado fim", enquanto ROGER BONNARD escre-
ve: "0 motivo e o fim inicialmentetêm de comum que elessãoos ele-
mentos determinadoresda vontade. Esta quer o objeto do ato porque
existe um motivo e porquecerto fim estáem perspectiva.De outra par-
te, o motivo e o fim se prendemgeralmenteum ao outro, no sentido
de que a existênciade certo motivo ocasionaforçosamentea persecu-
ção de certo fim, ao menosquando o ato adequadoé realizado".Dis-
semos,atrás,que o fim é a projeçãodo motivo.
No entanto, não se pode negarque o motivo é o antes,o fim o
depois; o motivo é o antecedente,o fim o conseqüente;os motivos
são os pressupostosdo fim. O fim é o alvo a que tende o ato adminis-
trativo, motivado pelos pressupostosde fato ou de direito. É certo que
eles se ligam, mas num encadeamentológico, como disse JOH R, ao
falar da "Verkettung von Voraussetzungund Zweck" ("encadeamento
dos pressupostose do fim") (cf., supra, nOs. 16 e 17). Após aludir à
ligaçãoacima referidaentre o motivo e o fim, RÉGLADE diz que eles
são, porém, "dois elementosdistintos. Se nos é permitido empregar
fórmulas escolásticas:um, o fim, é a causafinal do ato; o outro, o mo-
tivo, sua causa ocasional" (Revue du Droit publicet de Ia Science po-
litique, 42/413,apud CAIO TÁCITO, Direito Administrativo,cit., p.
61, nota).E também BONNARD, em seqüênciaao passoacima trans-
crito~completa: "Mas apesardessespontos comuns, o motivo e o fim
são dois elementosdo ato essencialmentediferentespor sua natureza:
um é uma causa,o outro, um efeito; um é o ponto de partida,o outro,
o ponto de chegada" (Revue,cit.,55/138,apudC.TÁCITO, loc. cit.).
Finalmente,menosadequadanosparecea qualificaçãodas forma-
lidadescomo"pressupostosformalísticos"- sobretudoquandoCELSO
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tá-sepensandoem pressupostoda validadedo ato ("semos pressupos-
tos não há ato administrativoformadode maneiraválida"- v. initio
destenúmero),e nãoem pressupostosdo ato, ou, naspalavrasde
JULIO PRAT (DerechoPLtministrativo,Montevidéu,1978,vaI. li, to-
mo 3, p. 80), empressupostos"do ato quantoa suaexistência"(apud
C. A. BANDEI RA DE MELLO, Ato Administrativo,cit.,p. 63).Mas
conduímosque BANDEIRA DE MELLO emprega expressãocomo
abrangentedos pressupostosquerdavalidade,querda própriaexistên-
cia do ato administrativo.Tanto assimque inclui entreelesos que
chamade "pressupostosubjetivos(sujeitoe vontade)";estes,portan-
to, seriampressupostosda existênciado ato, enquantoos outrosse-
riampressupostosde suavalidade.Nãosó por suaspalavrastranscritas
maisacima("O ato administrativopressupõeumadeclaraçãodevonta-
de queo hajaproduzidoe esta,logicamente,é imputávela algumsujei-
to" - Ato Administrativo,cit., p. 63),masporevidenterazãológica:é
impossívelpensar-sem um ato semumsujeitoqueo hajaproduzido.
(Quantoa sera "declaraçãodevontade"pressupostoda existênciado
ato, voltaremosa falar nisso,como dissemosantes.Por ora,digamos
apenasque, paranós,diversamente,o ato administrativonão "pressu-
põe uma declaraçãodevontade":a declaraçãodevontade,comoassi-
nalamosantes,é o próprioato administrativo,emsuaessência,emseu
conteúdo(comoé o ato jurídico emgeral).)O pressupostodaexistên-
ciado ato,evidentemente,vemantes.
De qualquermaneira,não nos parececonvenienteusara palavra
IIpressuposto"coma generalidadesignificativasupra-indicada,inclusivé,
porque parteda doutrinaa empregaparaidentificaro motivodo ato,
quer sobestenome,quersobo próprionomede pressupostosde fato
e de direito. Assim,o empregod.omesmotermoemduplasignificação
podeensejarconfusão.
ConceituouassimosmotivosJEZE, no EssaipublicadonaRevue
du Droit public,em 1922,emque "consideraascondiçõesdefatoco-
mo o motivodosatosadministrativos.~Qu~est-ceque/emotif détermi-
nant?~- perguntaele.~Cesont/esconsidérationsdefaitoudedroitqui
poussentun individuà accomp/ircertainsactesjuridiques'" (AFONSO
RODRIGUES QUEI RÓ, Reflexões sobrea Teoria do Desviode Poder"
cit., pág.20). MARCELO 'CAETANO fala nas"situaçõesde fato ou de
direito exigidaspor lei como pressupostossubjetivosou objetivosou in-




18). E exemplificacoma nomeaçãodeumfuncionário,emqueseria
pressupostoobjetivoa existênciadeumcargo,criadopor leiedotado
no orçamento,queestejavago,e pressupostosubjetivoa reunião,pela
pessoanomeada,dosrequisitoslegaisdecapacidadeparaoexercícioda
função(id., na. 69, p. 150).Porsuavez,ANDRE GONÇALVES PE-
REIRA, expondoa suanoçãodecausado atoadministrativo(a"rela-
çãode adequação.entreos pressupostosdo atoe o seuobjeto"- cf.,
supra,nO.17 - Erroe Ilegalidade,cit., p. 122),a filiaa HAURIOU
(que"foi levadoavernacausa relaçãoexistententreospressupostos




a VEDEL ("a situaçãobjetivadefatoou dedireitoqueestánabase
do ato administrativo.Quandoé previstae definidapelalei,o costu-
meou a jurisprudência,temporefeitodeterminarqueroatonasuato-
talidade,quera categoriajurídicado ato" - Essai sur Ia notionde
causeen droitadministratif,Toulouse,1934,pág.361)e a DE SOTO
("a ligaçãoqueuneo atoadministrativoà situaçãobjetivadefatoou
dedireitoqueestánasuabase"- Contributionà Iathéoriedesnullités
desactesadministratifsunilatéraux,Paris,1941,p. 180).Já sevêque
faz dospressupostos( defatoou dedireito)o fulcrodo conceito(de
causa).
TambémCELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO tem,
substancialmente,e.ssanoçãodecausa,e afiliaexpressqmenteaoautor
português(ANDRE GONÇALVES PEREIRA, Erroe Ilegalidadeno
Ato Administrativo,cit.), acrescentando-lhea referênciaà "finalidade
legalcorrespondenteaoato":causaé"o vínculodepertinência-entreo
motivoe o conteúdodoato. Pode-sedefini-Iacomo'acorrelaçãológi~
ca entreo pressuposto(motivo)e o conteúdodo atoemfunçãoda
finalidadetipológicado ato'.Comefeito:talcorrelaçãosóé reconhecí-
vele sófaz sentidoemvistadafinalidadelegalcorrespondenteaoato"
(Ato Administrativo,cit.,p. 80;Elementos,cit.,p.48).E assimconcei-
tua o motivo:"Motivoé o pressupostodefatoqueautorizaou exige
a práticado ato. E, pois,a situaçãodo mundoempíricoquedeveser





















BANDEIRA DE MELLO distingue,comodissemos,a forma,elemento
do ato administrativo,juntamentecomo conteúdo,dasformalidades,
requisito(quechamadepressuposto)desuavalidade.No entanto-




dicamente",istoé, parachegarao destinatário,Jltranspondo plano
pessoaldo agenteparaingressarno planosocial".Pensamosresumir






blicaçãoou da comunicaçãoao interessadoimportarásemprenaine-
xistênciajurídicado ato.E, comoapontamosno iníciodestenúmero,
issoestáemcontradiçãocoma sistematizaçãofeitaporesseautor,ao
incluir as formalidadesentreos IIpressupostos"de validadedo ato
administrativo,e nãoentreos elementosessenciaisparaa suaprópria
existência.Pois temosa publicaçãoe a comunicaçãoao interessado,
inequivocamente,comoformalidadesdo atoadministrativo;e forma-
lidadescomplementaresdasuaformadeexpressão.
Sobretudono casodacomunicação,afigura-se-nosf rçadaa inter-
pretaçãoquevê nelaa própriaformadeexpressãodo ato;aindamais
que,comoseentende,nãoé o efetivoconhecimentopelointeressado
que marca,nessateoria,o "nascimento"do ato,e sima recepçãoda
comunicaçãoUnoprotocolodaunidadereceptora"(cf.C.A. BANDEI-
RA DE MELLO, Ato Administrativo,cit.,pp.47-8e52).
No casoda publicaçãopelaimprensa(órgãooficial),imaginemos
umahipótese:imaginemosquea lei exigea publicação,nãosó pelo
jornaloficialmastambémmedianteaafixaçãono localdecostumeda




da, formadepublicação,queé, emsuaprimeiraacepção,o "ato ou
efeitodepublicar";e publicaré, tambémemseuprimeirbsignificado,
Utornarpúblico,manifesto,notório;vuIgarizar"(A B. HOLAN DA
FERREIRA, Novo Dicionário,cit.).O ato,assimpublicado,adquire
publicidade(vocábulocalcadonofrancêspublicité),queéa IIqualidade
do queé público"(igualmenteemsuaprimeiracepção- cf. ob. cit.).
Mas,continuandoa formularnossahipótese,imaginemosquese
fezapublicaçãoeditalíciamasnãosedeuareproduçãodoatonojornal
-- -- -- - - - - -












do. Editar (dofrancêséditer)é umadaspalavrasqueseempregapara
significara exteriorizaçãodo ato,e suaacepção,no caso,é a de"dar
a lume;publicar"(A. B. HOLANDA FERRE IRA, Noo Dicionário,cit.)
Figure-seoutroexemplo.Assinadoo "ato" denomeaçãodeum
funcionário,ou()utroatoquaiquer,eenviado "ato" (rectius:o instru-
mentodoato)à imprensaoficial,nanoitedomesmodiaa autoridade
queo assinoumorre;e nodiaseguinte,pelamanhã,o textodo atoé
publicado.Se levarmosa rigorateoriadequeelesóexistecomapubli-




ter-se-áfeito regularmente,o ato,evidentemente,sóteráa eficácia,
decorrentedesuavalidade,apósessapublicação.
Maso exemplosetornamaisexpressivoaindanocasodeaforma-
lidadecomplementarsera comunicação,a notificaçãoao interessado.





nárioé nomeadoe trabalhadias,meses,anos;contudo,o atodesua






I: essa,aliás,a soluçãodada,quotidianamente,no DireitoProces-
sual::a faltadepublicação,noórgãooficial,deumatodecitação,no-
tificaçãoou intimaçãoacarretanulidadedoato.É, deresto,a solu-
ção dadapelapróprialei processual(Códigode ProcessoCivil, art.
247): "As citaçõese as intimaçõeserãonulas,quandofeitassem
observânciadaspre~criçõeslegais".
CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO invoca opiniãode
MICHEL STASSINOPOULOS,observandoinicialmentequeesseautor






tre validade,ou forçaexecutória,e forçaobrigatóriaou oponibilidade
do atoa terceiros(cf.M. STASSINOPOULOS,Traité,cit.,§ 46, I, p.
224).liA primeiraexistiriadesdea assinatura,indaquenãopublicado
nemcomunicado-ato(éa figuradoatooculto)ea segundanasceria
coma publicaçãou comunicação"(C. A. B. MELLO, Ato Adminis-




Masparece-nosqueSTASSINOPOULOS, no § 46 do Traité(pp.
222-31),falapredominantementeemnãosero atoadministrativoáli-
do, econseqüentementeemnãoproduzirefeitos,emboraàsvezesaluda
a inexistência;e à pág.229 temestaconclusão:IISea leinãoexigea
publicaçãodo ato individual,volta-seaoprinct'pioacimaenunciadose-
gundoo qualo atosóproduzseusefeitosjur(dicosapóssuanotificação




dadeo ato mesmo(Conseild'État,2 fev.1906,Clément,Rec.p. 98;
8 jan.1909,Malaval,Rec.p. 15;C. E.,26mar.1915,Mayon,Rec.p.
106;C. E. 28 jan. 1949,Chataignieres,R. d. p. 1949,p. 389;JEZE,
111,p. 295;HAURIOU, p.359;Conseild' ÉtatHellénique,189(1934):
'o defeitoda notificaçãonãoocasiona nulidadedo ato'. . . . )". E
aí sefaz remissãoao§ 21,2,página128dolivro,emqu~o mesmoau-
tor assevera:liA notificaçãonãoconstituiumaformado atojá emiti-
do; porconseguinte,seudefeitonãoafetademodonenhum"(aucune-
mentIliavalidadedo ato" (grifonosso).
Poroutrolado,nomesmo§ 21,2 (p.127)damesmaobra,e refor-
çandoo queacimadissemos,STASSINOPOULOSescreve:liA publica-
çãodo atoé umaformalidadexternaqueé freqüentementeimposta
pelalei. Parasabersea omissãodapublicaçãocasiona nulidadedo
ato, é precisoexaminarse ela temcaráterconstitutivou somente
declarativo. " (grifosnossos,menoso primeiro).
Detudoseconcluiqueexistem,realmente,formaeformalidades;

















crita,legal,a san.çãoé a nulidad~.,e nãoainexistência.. . . Paraquea
infraçãoda regrajurldicasobreformaespecialnãoproduzanulidade,
éprecisoquea leip digaexpressamente,porqueasançãodenulidadeé
o princlpiogeral.As vezes,por defeitodeforma,a sançãoédeinexis-
tência.Mas os casossãoraros(e.g.,artigo194)" (doCódigoCivil)
(PONTESDE MIRANDA,Tratado,cit.,§ 322,1,tomo111,pp.346-7).




logo,a tradição,tambémo é.A doaçãodebemimóvelporinstrumento










cial e a sançãoéa nulidade,aaçãoé constitutivanegativa.Taisregras
jurídicashãodeserexpressasemlei;nãocaberevelar-ser grajurídica
sonreformaespecial,sea leiexpressamentenãonaestabeleceu.É isso
o quesediz noart.129:'A validade'- a fortiori,a existência- 'das
declaraçõesdevontadenãodependerádeformaespecial,senãoquandc
a lei expressamentea exigir(art.82)'.Sea leiexigea formaespecial,
semdarasanção,entende-sequeéâdenulidade(art.145,111);salvo
sea faz elementoparaqueo suportefácticosejasuficiente,porque,
então,o atojurldiconãoexiste.Porém,àsvezes,a formaespecialé




ter eficáciaobrigacional"(PONTESDE MIRANDA, ob. e loc.cit.;os
grifosnasfrasesãonossos).
O mesmojuristaanota,adiante(§ 333,1,p. 348),que"a forma
dosatosjurídicosou éoral,ou éescrita,ou poratos,comoa revoga-
çãodotestamentoqueotestadordestrói"(cf.CódigoCivil,art.1.749).
E o quetambémesclareceMARCELOCAETANO. Depoisdedizerque
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dosnavios,a mímicaetc.).E emcertoscasosa leimandapresumircer-








ou atéporgestos(ordensde um guardasinalizandotrânsito),o que,
todavia,é exceção"(Ato Administrativo,cit., p. 81; Elementos,cit.,
p.49).









DE VRIES: IIEm todoconceito,importadistinguiro conceitocomo
'atodepensar',o conceitocomo'conteúdodepensamento'e o 'obje-
to' do conceito.O conceitocomoato de pensaré umato espiritual
Omaterial),emboraemsuaproduçãodependaderepresentaçõess nso-
riaisligadasao corpo,e geralmentedemuitocurtaduraçãotemporal.
O conceitomanifestaou representao objeto,nãoporestasuaspro-
priedadesontológicas,masenquantoo atodepensarimplicaemsi,
nummodoideal(sórepresentado)deser,umdeterminadoconteúdo
(enquanto,p. ex.,é conceitodenúmeroe nãodeespaço);o conceito
'significa'o objeto,é intencionalmentedirigidoparaeste.Maso objeto
do conceitonãoé o 'conteúdo'implicadoneste;é,sim,o objetoinde-
pendentedamente,o qualnãoéprecisamenteconhecidocomoexisten-





tinguirentreobjetoe 'conteúdo'do conhecimento.Assim,p. ex.,o
conteúdomentalé a representaçãoinduídanoconceitoou no juízo;
o objetoé o enteindependentedo pensamento(equeo transcende),
entesignificado('intendido')pelopensamento.Considerandoo conte-
údocomosendoo próprioobjeto,desembocamosno idealismoepiste-
mológico,parao qualo objetoé umprodücodo pensamento"(idem,
subvoce'Objeto').
Masagoratemosdefocalizarproblemassazdifícil: o da relação
entreo conteúdodo atoe adeclaraçãodevontade.CELSOANTÔNIO
-- - - - - -
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BANDEIRA DE MELLO observou:"Dificilmente encontrar-se-áproble-
ma tão desencontradamentetratado como o da vontade no ato admi-
nistrativo. JULIO PRAT" (Derecho Administrativo, cit., p. 73) lIano-
tou com precisão:'Paraalgunsesteelementoestásubsumidono elemen-
to conteúdo. Para outros, no sujeito. Para outros não é um elemento
mas um pressupostosine qua non do ato quanto a suaexistência',sem
embargode que 'muitosautoresnãovacilamem indu í-Io como elemen-
to essencial'. Outros, ainda, negam-lheo caráter de elemento" (Ato
Administrativo, cit., p. 63).
E BANDEI RA DE MELLO tomou partido naquestãoconsideran-
do a vontade como IIpressupostosubjetivo" do ato administrativo,co-
mo anotamosantes (cf. nO. 19, supra), ao ladodo IIsujeito" que a emi-
te, dizendo haver IIsubsumidoa vontadeentre os pressupostossubjeti-
vos" (grifo nosso,ob. cit., pág.63). Mas,diríamos mais:considerounão
apnas lia vontade" como pressupostosubjetivo, masa própria declara-
ção de vontade: "0 ato administrativopressupõeuma declaraçãode
vontade que o haja produzido e esta, logicamente,é imputávela algum
sujeito" (ob. e loc. cit., grifo nosso).
Quanto ao conteúdo do ato, disse,de maneiramuito expressiva:
IIConteúdo é a decisãojurídica expressadano ato. É aquilo que este
dispõe, isto é, o que o ato decide,enuncia,certifica, opina ou modifica
na ordem jurídica. É, em suma,a própria alteraçãona ordem jurídica
produzida pelo ato. Em última instância,é o próprio ato, em suaessên-
cia. Daí ser (juntamentecom a forma) o que há de elementarno ato"
(ob. cit., p. 37; grifas nossosem IImodifica" e "a própria alteração").
Comungamos inteiramentedo pensamentodo douto administra-
tivista em que o IIconteúdoé a decisãojurídica expressadano ato", e
"aquilo que este dispõe"; e ainda que "em última instância,é o pró-
prio ato, em seu essência"e "(juntamente com a forma) o que há de
elementar no ato". Mas já não podemosconcordar quando se afirma,
ao mesmotempo, queo conteúdoé também~quifo que. . . . modifica
na ordem jurídica" e, lIem suma,a própria alteraçãonaordemjurídica
produzida pelo ato".
Como bem observouCLÚVIS DO COUTO E SI LV A (A Obriga-
ção como Processo,cit., p. 76, nota9), lia divisãoprecisaem planosde
existência,validadee eficáciadosfatosjurídicosdeve-sea PONTES DE
MIRAN DA, e constituinotávelconquistaparaa dogmáticajurídica".
No passo acimaparece-nos que há alguma confusão entre os planos da
existênciaedaeficáciadoatoadministrativo.
Quandoseconceitua,'quandosedefineo conteúdodo ato,está-se
no planode suaexistência:o conteúdoé a decisão,é o queo ato dis-
põe,é o próprioato emsuaessência.O ato (em seuconteúdo)decide
paramodificar,paraalterara ordemjurídica,quandoaseuobjeto.Mas
nãoé o conteúdodo ato quemodifica,quealtera;issosãoseusefeitos.
É a sua eficácia,reconhecidapelo ordenamentojurídico, que o faz.
E, se o ato está,por exemplo,sujeitoa condiçãosuspensiva,ou a ter-
mo inicial,essesefeitos- como,aliás,bem explicadopelopróprio















autorcitado(Ato Adm.,cit., p. 39; Elementos,cit.,pp.39-41)- só
se produzirãodepoisde advindoo termoou verificada condição.
Issomostraa IIdistância"a quea eficáciaficadaexistência.1:,como
bemdiz PONTESDEMIRANDA,outroplano.
O ato administrativo- é afirmaçãocorrentia- é a declaração
(manifestação)devontadedestinada,tendentea produzirefeitosjurí-
dicosnumcasoconcreto(atoindividual).I: a decisãoexecutória,da
doutrinae da jurisprudênciafrancesas.Masa decisãoexecutóriase








como sefaz nosdemaiscasos,quala significação,quala relevância,
queo Direitoatribuià vontadeno ato administrativo.É bomquese
observequeumato jurídiconãoé, comocorrente elipticamentese
diz, uma'declaraçãode vontade,conhecimentoou ju(zo . . ., masé
o 'significadoqueo Direitoatribuiaumadeclaraçãodevontade,conhe-




a confusãoentreo negóciojurídicoe o suportefáctico(negotium)do
negóciojurídico.Negóciojurídicoé classedefatosjurídicos;e nãode
suportesfácticos.Negóciojurídicojá é o suportefáctico,o negotium,





as manifestaçõesdevontade,quefazemo suportefácticodo negócio
jurídicode jogo,ou deaposta,nãosãonulas:nulidade'defatos'não
teriasentido.Nuloéo negóciojurídicodejogo,seé,porexemplo,proi-
bido,semselhevedaraentradanomundojurídico... . .Daro errode
se identificaremmanifestaçãode vontade,que é acontecimentodo
mundofáctico,e negóciojurídico,queéjuridicizaçãodosuportefácti-
co (manifestaçãodevontade+ x +incidênciadalei).Hámanifesta-
çõesdevontadequeentramno mundojurídicosemproduziremnegó-
cio jurídico. Tão-pouco,precisaela, paraproduzirnegóciojurídico,
ser'clara'(= declarada)"(PONTESDE MIRANDA, Tratado,cit.,








































de', osjuristaslevaramo conceitodenegóciojurídicoa imprecisões
lamentáveis.Dessemodo,o primeirocuidadoquesehádeter,emex-
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A distinçãoentredeclaraçãodevontade(sensoestritoe certo)e o ato
de vontadeadeclarativo,u simplesmanifestaçãode vontade,presta
serviçosrelevantesà práticae temtodofundamentonarealidadepsico-
lógica.Nãoseriadeadmitir-sequenãoproduzissemnegóciojurídico




do, ou outroatodevontade,adeclarativo(arts.1.079e 1.084);aapro-
vaçãodo dominusnegotii,por atosdeconsumodascoisasenviadas
pelogestor,ou pelaremessade utensílios(1.079e 1.343);ou o uso
dacoisavendida contento(arts.1.079e 1.147);aderrelicção(art.
592,verbis'coisaabandonada',aliter,o abandonodeimóvel,art.589








porquea regrajurídica,comoa propósitoda revogação(re-vocatio)




vontadede determinadoconteúdoo seusilêncio.No atovolitivoade-
clarativo,o atoé indíciodevontade,talvezdevontadedenegócio;na









forrr_a"(A ObrigaçãocomoProcesso,cit.,p. 75,nota4; cf. PONTES
DE MIRANDA, Tratado,cit.,§ 70.,I, pp.19-22).
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supostodefatodesse feitojurídico.Entreo supostodefatoeo efeito
jurídico medeiaa relaçãológicadefundamentoa conseqüência.Esses
requisitosabstratos(fatores ingularesdo supostodefato)podemser
acontecimentos(porexemplo,a declaraçãode transmissãopor parte
do tradens)"(Utra(l'Z~'!:e"),"estados(porexemplo,a possedo usuca-
piente)ou verossimilitudes(porexemplo,§§ 252,228,862e904)"
(do CódigoCivil alemão),"e ademaispodemserdenaturezapositiva
(propositurade umaação)ou negativa(negligenciarumprazo,omis-
são).Nemsempresãofatos,podemtambémserdireitos,porexemplo,
a propriedadedo tradenscomoum elementodo supostode fatoda
trnsmissão,aaquisiçãodapropriedadedo imóvelarrendadocomoele-
mentodo supostodefatoparao trespassedarelaçãodearrendamento
(§ 571).A expressãosupostodefato (Tatbestand)foi criadapelaciên-
ciado direitopenal(supostodefatodo delito),masfoi recolhidapela
doutrinado direitoprivado. " (Tratadode DerechoCivil,cit.,
§ 127,I, vol. 11,p.5;cf. PONTESDEMIRANDA, Tratado,cit.,§§ 10.
a 13,I, pp.3-35).
Advirta-sequesenãodeveconfundira expressãoacima,suposto
de fato (Tatbestand),coma expressãoanáloga"pressupostosdefato
ou dedireito",usadapeladoutrinaadministrativa,geralmente,parain-







çãoé sutil,mas"é assentena boadoutrina.Mas,quandoseprocura
mostraremqueconsistea diferença,o mesmoenganoe hábito,que
levarama definir-seo negóciojurídicopelaescolhadeefeitos,conduz
a caracterizá-Iaporserem,nosnegóciosjurídicos,resultantesdavonta-
deosefeitose, nosatosjurídico~o sensu,da lei.Noatojurídico
strictosensu,a vontadeé semescolhadecategoriajurídica,dondecer-
ta relaçãode antecedentea conseqüente,mvezde relaçãodeesco-



















algumaou a declaraçãonãotenhao conteúdoquecorrespondeàvonta-
de. Por isso,a existênciada vontadeinternanãodeverecolher-sena




(ConcordePLANCK-FLAD, preâmbuloà seção111,I 1.Umadefinição















Um testamentosó podeproduzirefeitoao morrero testadore, não
obstante,ninguémdiz que a mortesejaelementodo negócio.Por-




efeitojurídicomassóo condiciona,nãoé consideradopartedo negó-
cio masunicamentecomocondiçãodesuaeficácia,esedesignacomo
condiciojuris quandoé posteriornotempoàconclusãodo negócio.
Dissose depreendequãoinconvenienteseriadeduzirdo conceitode
negóciojurídico que suaeficáciahajadecoincidirno tempocoma
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vo a distinção,feitano Direitoprivado,entreatosnegociaiseosqueo










lho (supra,nOs.2, 3 e8; cf. nO.18,in fine,enO.21);enãosóporque






lógico-jurídico,coma advertênciadeCELSO ANTÔNIO BANDEIRA
DE MELLO, deque"umatojurídiconãoé,comocorrente eliptica-
mentesediz,umaIfdeclaraçãodevontade,conhecimentooujuízo.. .' ,
masé o 'significadoqueo Direitoatribuiaumadeclaraçãodevontade,
conhecimentoujuízo . . .' ". Concordamos,nosentidodoquefoi an-
tesexposto,istoé,dequeadeclaraçãodevontadenãoésóporsi,mui-
tasvezes,o únicoelementodosuportedefato,agregando-se-Iheoutros
elementosque a lei prevêcomonecessário.sparacqmpor-sea figura














mente,quese recuoudemàsiado"no tempo",colocando-sea declara-




do do atojurídico:"Conteúdodo atojurídicolatosensu,é (a)o queo
enche,dando-lhesignificadodemanifestaçãode querer,de represen-
~ -_o
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tação,OUdesentimento,maiso quea lei lheexigecomoconteúdone-
cessário"(PONTESDEMIRANDA, Tratado,cit.,§ 324,1,111,p.319).
Masàsvezeso é;e osjuristasgeralmentedefinemo atojurídicoidenti-




trina,coma marcadedesatençãopeloqueé resultante,no conteúdo,
do quea leipõee do quea leidispõe,sediferentementeo manifestan-
te nãodispôs"(Tratado,loc.cit.,p.320).Osadministrativistas,empar-
ticular,comovimos,definemquasetodoso atoadministrativocomo
sendoliadeclaraçãodevontade,etc.";e o próprioCELSO ANTONIO
BANDEIRA DE MELLO o faz,definindoo atoadministrativoindivi-
dualunilateralcomoa IIdeclaraçãounilateraldo Estadonoexercício
de prerrogativaspúblicas,manifestadamediantecomandosconcretos
complementaresda lei expedidosa título de lhedarcumprimentoe
sujeitosa controledelegitimidadeporórgãojurisdicional"(Elementos,
cit., p. 39). Logo,seo ato administrativoé a declaraçãodevontade
(agregadaporvezesaoutroselementosquealeiestabeleceomoneces-















SegundoinformaANDRÉ GONÇALVES PEREIRA, GIANNINI
integraunoelementovontadeaquiloqueparanósconstituio conteÚ-
do" (Erroe Ilegalidade,cit., fazendoremissãoàs Lezioni,pp. 310 e
314).A verdadeé quea declaraçãodevontadencheo conteúdodo
ato jurídico,e, pois,do atoadministrativo;àsvezescompletamente.
Aindaquandonãoo preencha,pode-sedizersemprequeelaéo núcleo
desseconteúdo;é,inegavelmente,o seuelementomaisimportante,IIde-
finidordo conteúdoespecíficodo negóciojurídico"(PONTESDE MI-















supostode fatoquedenominamosnegóciojurídico,e induziriaa erro
e nãoestariadeacordocoma linguagemdo C. c." (CódigoCivilale-
mão),"0 qualificá-Ia,nãoobstante,comonegóciojurídico" (Tratado
de DerechoCivil,cit., § 136,I, p. 56).Adiante:"Muitosnegóciosjurí-
dicossecompõemunicamentedeumadeclaraçãodevontadenosenti-
do exposto,por exemplo,a promessapública,a instituiçãodeherdei-
ro e a denúncia,ou deumapluralidadededeclaraçõesdevontade,que
comfreqüênciasereúnemsobo nomedeumadeclaraçãodevontade







DA, Tratado,cit., § 251,9, pp.27-30,tomo111)(ENNECCERUS-NIP-
PERDEY, TratadodeDerechoCivil,cit.,§ 136,5,pp.63-5).
No mesmosentido,PONTES DE MIRANDA escreve:"Se a de-
claraçãode vontade(A),oua manifestaçãodevontade(B),suficiente
à composiçãodo negóciojurídico,ésozinha,o negóciojurídicoé,nes-
se particular,coincidentecoma declaraçãou manifestaçãodevonta-
de" (Tratado,cit., § 251,3, 111,pág.11). "
23. Portudoquantovimos,nãopodemosconcordarcomaafirmação











nual,cit., pp.217e 219,resp.- A G. PEREIRA, ob.cit.,pp.104-5;
cf., supra,nO.16),e afi"rmaquefIavontadenormativaexistesempre
necessariamentenoatoadministrativo- masnãoé umseuelemento"
- -- --- n -n___u---
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paraa produçãoda vontadenormativa.E aquisurgea necessidade
distinguirentrevinculaçãoe discricionariedade.No ato totalmente
vinculadoé irrelevantea vontadepsicológicadoagente.Masquandohá
discricionariedade,o quesucedea nossoveré quea leifazcoincidira
vontadenormativacomavontadepsicológicado agente.E, comome-
lhor veremosadiante,ao tratarmosespecificamenteda caracterização
do poderdiscricionário,nãoé a qualquervontadepsicológicaquea lei
confereo valordeservirdesuporteàvontadenormativa- temdeser
umavontadeorientadaparaa prossecuçãodo fim legal,e queesteja
em condiçõesdesepronunciar,istoé, quetenhaexaminadoas 'cir-
cunstânciasdocaso'" (págs.106-7).
Assim,parachegarà conclusãoinicialmenteanunciada,pondera:









106)?O seguinte:uÉ que nosparecequeavontadenormativanãoé
um elemento,um componentedo ato administrativo,massim um
efeito legaldareuniãode todosos seuselementos- ou sejaumacon-
seqüênciaimputadapelalei.Comotalnãofazparte,comautonomia,
do ato. Assima competência,forma,etc.sãoelementoscomponen-
tes.do ato - seelesfaltamnãoháumatoadministrativo,u nãohá
um atoadministrativoválido- e é possívelindividualizarmentalmen-
te cadaum desteselementos,fazendoo que FRAGOLA chamou
lanatomiado ato' (éo título do capítulo10.do livrode FRAGOLA,
Gli atti amministrativi).Masa vontadenormativanãotemexistência
autônoma;nãopodefaltar - existenecessariamented sdequeestejam
reunidosos elementos.O estudodoselementosdo atoadministrativo
é a decomposiçãoda estruturadeste- e de tal estruturanãofaz parte
a vontadenormativa,queé umaqualidadejurídicaatribuídaaotodoe
quenãopodesersequerporabstraçãoseparada.Aliás,oescopoprático
doselementosdo atoadministrativoé o depermitira descriçãodos
víciosdo ato,istoé,a 'anatomia'é umpontodepassagemindispensá-
velparaa 'patologia'do ato.Ora,osvíciosdoatopodemafetaracom-
petência,a forma,etc.,- masnãohávíciosdavontadenormativa;os
vícios sãoas razõespelasquaisnãosurge,ou surgedeficientemente,
avontadenormativa"(págs.105-6).
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Osignificadodavontadenormativa,queeleserefere,emcontraposi-
ção à vontadepsicológica,deacordocoma distinçãofeitaporMAR-
CELO CAETANO.
Vejamosentão,emsuaslinhasessenciais,essateoria,expostatam-
bémpor MARCELO CAETANO nosseusPrincípiosFundamentais(ob.
cit.) - o quesignificaquecorrespondeàssuasúltimasidéiassobreo
assunto,já queessaobraé maisrecentequeasoutrasduasmenciona-
daslinhasatrás.
Começa,o notávelpublicistaluso,por advertirquea afirmação,
contidaemsuadefiniçãodo atoadministrativo,deque"a condutado
órgãoda Administraçãodeveservoluntária",toca "no pontomais
delicadonateoriadoatojurídico,emgeral,edoatoadministrativo,em
especial"- o que,aliás,estamosaver.E prossegue,poucomaisadiante:
"Sabe-sequeavontadeé umafaculdadedaalmahumana:sóosindiví-




por indivíduos,masa primeiratraduza açãodo particularatratardos
seusinteresses,enquantoa segundaé manifestadapeloindivíduoque,

















presunçãojuriset dejurequea leimandavernofatodo silênciodo
órgãodaAdministraçãoquetenhao deverdesepronunciar,dentrode
certosprazos,sobrequestãoquelhesejasubmetida.. . . . Aliásnos
casosdevontadenormativaexistesempre,no fundo,umelementopsi-









98 ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO E ELEMENTOS
(ANDRÉ GONÇALVES PEREIRA, Erroe Ilegalidade,cito- V.acima).
A vontade,fontee molapropulsora,elementonucleardo atojurídico
(administrativou não),em seuconteúdo,passaa sermeroefeito,
meraconseqüênciada"reunião"deoutros"elementos"(todos);quan-
do, naverdade,elaéqueé,emmuitoscasos,o únicoelementosubstan-

















significaçãoe suafunçãosãoidênticasà dessa:dar nascimento,pela




(antecedentenãodoato- poisela"é" o próprioato,emseuconteúdo
nuclear- , masdosefeitosdesse);éIJcausa",nãoefeito.
Ademais,alude-sea outros"elementos"de que elaseriamero
resultado;alude-se,por exemplo,a "a competência,forma,etc.".
Desses,somentea formaé elemento,o elementoexteriordo ato,que
lherevelao conteúdo;a competêncianãoé elemento,é requisitode
validadedoato;outroplano,quenãoodesuaexistência.
Aliás,nota-sefacilmenteaconfusãoentreosplanosdeexistênciae
de validadedo ato,quando,referindo-seà competênciae à forma,se
diz queelassão"elementoscomponentesdo ato", e quese "faltam
nãohá um ato administrativo,u nãohá umatoadministrativováli-




poderá"ser umelementodo atoadministrativona medidaemquea
suapresençasejanecessáriaparaa produçãoda vontadenormativa";
e que,no ato emquehádiscricionariedade(emqueavontadepsico-
lógicanãoé irrelevante),lia leifazcoincidiravontadenormativacom
a vontadepsicológicado agente".No entanto,enquantoa vontade
I~,"
~
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psicológicapodeserelementodoato,avontadenormativasimplesmen-









quandohajadiscricionariedadeparaa autoridadequeo edita.É quea
vontadepsicológicasetraduzsemprenavontadenormativa;éesta,por-






de outraforma);aquelaé quererinternodo órgão,dequenãocogita
o Direito,emprincípio.Mesmoentendendo-seque,noscasosemque
há discricionariedade,"a lei faz coincidira vontadenormativacoma
vontadepsicológicadoagente",estasecorporificanaquela,esóaquela
- a vontadenormativa- é queapareceparao Direito.(Diz GONÇAL-







tivamente,elementoessencialdo atoadministrativo,é o elementonu-
clearde seuconteúdo,sendomesmo,muitasvezes,todoesseconteú-
do. Por issoé quesediz, emgeral(e menosexatamente),queo ato
administrativoé a declaraçãodevontade(comascaracterísticasquea
tornamtal).
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